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MUNICÍPIO DE ITATIBA DO SUL
EXTRATO DE ANULAÇÃO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 001/2025
O Prefeito de Itatiba do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, torna público aos interessados que o edital
de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL (do tipo menor peço global) n°
001/2025, para a execução da obra de construção do CRAS, foi Anulado. Maiores informações e cópia
do edital poderão ser obtidas junto a Prefeitura Municipal de Itatiba do Sul no horário de expediente ou
pelo telefone (54) 35281170.

Itatiba do Sul/RS, 25 de março de 2025.
Valdemar Cibulski
Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025. Objeto: Aquisição de Gêneros
Alimentícios para Merenda Escolar. Abertura dos envelopes dia 04/04/2025,
às 09 horas. O Edital e as informações encontram-se disponíveis junto ao
Departamento de Compras e Licitações, sito na Avenida Boa Esperança
692, na nossa página da internet: http: colorado.rs.gov.br e Diário Oficial
do Município. Colorado/RS, 26/03/2025. Rosa Maria Monegat – Pregoeira;
Rodrigo Sartori – Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE UNISTALDA
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Proc. 12/2025 - Dispensa de Licitação 003/2025:
Contratação de serviços terceirizados para limpeza,
desinfecção, tratamento e monitoramento permanente
das estações de capacitação de água para consumo
humano neste município, em conformidade com a
legislação vigente, especialmente a portaria do
Ministério da Saúde n° 888 de 04/05/2021, e a nota
técnica 02/2018 – VIGIAGUA. Contratada: LICS Super
Água Ltda, CNPJ: 04.857.522/0001-65, localizada à
Linha Cristal, s/n, Interior, Município de Selbach, RS.
Valor Total Contratado: R$ 66.000,00. Vigência:
conforme termo de contrato. Informações:
licitacao@unistalda.rs.gov.br ou (55) 99613-2414.
Unistalda, RS, 26/03/2025. José Gilnei Manara
Manzoni, Prefeito.

MUNICÍPIO DE ERVAL GRANDE
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 001/2025

O Município de ERVAL GRANDE/RS torna público a realização da seguinte licitação: Contratação de
empresa especializada para construção da Unidade Básica de Saúde – conforme proposta nº 36000009816/
2023 e Programa3600020230050 - Novo PAC. O recebimento das propostas iniciará 28/03/202 e a sessão
de lances será no dia 11 de abril de 2025, às 08h30min. Editais disponíveis no site do Município https://
www.ervalgrande.rs.gov.br /pg.php?area=LICITACOES ou em https: / /
www.portaldecompraspublicas.com.br.
Informações pelo telefone (54) 3375 1114 / (54) 3375 1331, e-mail:adm.ervalgrande@gmail.com.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025 - AVISO DE EDITAL RETIFICADO
O Município de ERVAL GRANDE/RS torna público que retifica a seguinte licitação: para Aquisição de
material e mão de obra para substituição das lâmpadas de iluminação pública. A sessão de lances será no
dia 09 de abril de 2025, às 08h30min. Editais disponíveis no site do Município https://www.ervalgrande.rs.gov.br/
pg.php?area=LICITACOES ou em https:/ /www.porta ldecompraspubl icas.com.br .

Informações pelo telefone
(54) 3375 1114 / (54) 3375 1331, e-mail:adm.ervalgrande@gmail.com.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2025 - AVISO DE EDITAL RETIFICADO
O Município de ERVAL GRANDE/RS torna público que retifica da seguinte licitação: Prestação de serviços
de mão de obra para substituição das lâmpadas de iluminação pública. A sessão de lances será no dia 09
de abril de 2025, às 09300min. Editais disponíveis no site do Município https://www.ervalgrande.rs.gov.br/
pg.php?area=LICITACOES ou em https://www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações pelo
telefone (54) 3375 1114 / (54) 3375 1331, e-mail:adm.ervalgrande@gmail.com.

ERVAL GRANDE (RS), 25 de março de 2025. SUZINEI SCHNEIDER, Prefeito

Prefeitura Municipal
de Nova Pádua

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025
Objeto: Registro de preços p/ eventual aquisição
de material hospitalar e odontológico. Propostas:
Das 16h de 26/03/2025 até às 9h de 15/04/2025.
Abertura: 15/04/2025 às 9h. Disputa de preços:
16/04/2025 às 9h, no www.pregaobanrisul.com.br.
Ed i ta l : www.novapadua. rs .gov.br,
www.pregaobanrisul.com.br e www.pncp.gov.br.

Nova Pádua - RS, 26 de março de 2025.
Itamar Bernardi – Prefeito Municipal.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convidamos os Senhores Acionistas da Teracom Telemática S.A. para a Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária a se realizar em 07 de abril de 2025, às 15:00 horas, de forma virtual e na sede da Companhia,
na Rua América, n°1000, Eldorado do Sul, RS para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem
do Dia: Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária: 1) Aprovação das contas do exercício de 2024; 2)
Destinação dos resultados do exercício de 2024; 3) Aprovação do orçamento de 2025; 4) Ratificar a escolha
da empresa de auditoria para os trabalhos de auditoria do ano de 2024. Aos acionistas que desejarem participar
de forma virtual, a assembleia geral ordinária será realizada em videoconferência por meio do sistema
eletrônico “Microsoft Teams”. conforme e-mail de convocação já enviado com link da vídeo conferência. Os
Acionistas poderão participar e votar na assembleia digital por meio do sistema eletrônico, Os documentos
objeto das deliberações da Assembleia Geral Ordinária ora convocada encontram-se à disposição dos
acionistas na sede da Companhia. Eldorado do Sul, 26 de março de 2025. Claudia Gebinski - Conselheira

CNPJ/MF Nº 02.820.966/0001-09
NIRE Nº 43 3 0005711 9 - Capital FechadoTERACOM TELEMÁTICA S.A.

INSTITUTO GERDAU CNPJ Nº 07.522.577/0001-02

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Aos Administradores e Conselheiros do Instituto Gerdau:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos o Relatório das Atividades desenvolvidas no Instituto Gerdau durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024.
O Instituto Gerdau, com sede em Sapucaia do Sul (RS), foi constituído em março de 2005, com a missão de promover ações sociais que contribuam para o desenvolvimento das comunidades, cadeia de negócio e sociedades onde a empresa está presente.
Foram realizados patrocínios e doações a entidades que atuam na área de empreendedorismo, educação, habitação e reciclagem, conforme estratégia do Instituto Gerdau, buscando contribuir para o desenvolvimento social. Adicionalmente a estas ações, foram realizados
patrocínios e doações a entidades que atuam no Estado do Rio Grande do Sul, considerando o cenário excepcional das fortes chuvas que impactaram o Estado no ano.

Sapucaia do Sul, 25 de março de 2025.
A ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

1 – INFORMAÇÕES GERAIS z
O Instituto Gerdau (“Entidade”), com sede em Sapucaia do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul, é uma Entidade sem fins lucrativos constituída em março de 2005 e certificada como
OSCIP conforme Lei Nº 9.790/99, cuja finalidade é promover ações sociais que contribuam
para o desenvolvimento das comunidades, cadeia de negócio e sociedade onde está
inserido.
A Administração da Entidade cumpre com todos os requisitos previstos no Regulamento
do Imposto de Renda, na Constituição Federal e legislação complementar referente à
isenção do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Tais
requerimentos compreendem, entre outros aspectos, a não remuneração de sua Diretoria
e o reinvestimento integral dos superávits ou déficits anuais exclusivamente em suas
operações.
As Demonstrações Financeiras do Instituto Gerdau foram aprovadas pelo Conselho Fiscal
e Conselho Deliberativo da Entidade em 25/03/2025.

2 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS z
2.1 - Base de elaboração e apresentação
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e demais legislações vigentes para este tipo de
Entidade. As Demonstrações Financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda
funcional e de apresentação da Entidade.
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas conforme descrito nas práticas contábeis
a seguir.
a) Aplicações financeiras
As aplicações financeiras são registradas pelo valor justo.
b) Receitas operacionais
São classificadas nesta conta as doações recebidas dos associados.
c) Despesas com doações e patrocínios
São classificadas nesta conta as doações e patrocínios efetuados diretamente pelo
Instituto Gerdau.

3 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA z
Referem-se ao saldo nas contas bancárias que em 31/12/2024 totaliza R$ 19 (R$ 2 em
31/12/2023).

4 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS z
Referem-se a aplicações financeiras em debêntures relativas ao projeto Reforma que
Transforma e registradas ao valor justo. Em 31/12/2024 os saldos correspondem a
R$ 10.148 (R$ 10.078 em 31/12/2023).

5 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO z
Patrimônio social: Em 31/12/2024 e 31/12/2023, o Patrimônio social totaliza R$ 10.159 e
R$ 10.080, respectivamente. A variação ocorrida refere-se à transferência do superávit do
exercício, no montante de R$ 79, para o Patrimônio social da Entidade em dezembro de
2024. A Entidade não distribui qualquer parcela de seus resultados e não remunera sua
Diretoria e Conselheiros a qualquer título ou pretexto.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em milhares de reais)

Nota 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa................................................... 3 19 2
19 2

ATIVO NÃO CIRCULANTE ........................................................
Aplicações financeiras .............................................................. 4 10.148 10.078

10.148 10.078
TOTAL DO ATIVO....................................................................... 10.167 10.080

Nota 2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE

Impostos e contribuições sociais a recolher............................. 8 -
8 -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ............................................................. 5
Patrimônio social ...................................................................... 10.159 10.080

10.159 10.080
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO................. 10.167 10.080

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS SUPERÁVITS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em milhares de reais)

2024 2023
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Receitas de doações ........................................................................ 67.084 18.981
Gastos com doações e patrocínios................................................... (66.464) (18.551)
Despesas gerais e administrativas ................................................... (605) (423)

SUPERÁVIT ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO....................... 15 7
Receitas financeiras.......................................................................... 70 78
Despesas financeiras........................................................................ (6) (7)

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO............................................................. 79 78
As notas explicativas da Administração são

parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Valores expressos em milhares de reais)

Patrimônio social Superávit acumulado Total do Patrimônio Líquido
Saldos em 01/01/2023..................................................................................... 10.002 - 10.002
Superávit do exercício........................................................................................ - 78 78
Transferência do superávit do exercício............................................................. 78 (78) -
Saldos em 31/12/2023 .................................................................................... 10.080 - 10.080
Superávit do exercício........................................................................................ - 79 79
Transferência do superávit do exercício............................................................. 79 (79) -
Saldos em 31/12/2024 (Nota 5)...................................................................... 10.159 - 10.159

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em milhares de reais)

2024 2023
Fluxo de caixa da atividade operacional

Superávit do exercício ................................................................... 79 78
Receita de juros de aplicações financeiras.................................... (70) (78)

9 -
Variação de ativos e passivos

Outras contas da atividade operacional......................................... 8 -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais .................. 17 -

Aumento do caixa e equivalentes de caixa.................................... 17 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício...................... 2 2

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ................... 19 2
As notas explicativas da Administração são

parte integrante das Demonstrações Financeiras.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações
Financeiras do Instituto Gerdau, compreendendo o Balanço Patrimonial, Demonstração dos Superávits, Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2024.
Com base nos exames efetuados, bem como nas informações e esclarecimentos recebidos da Administração no decorrer do exercício,
opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária.

Sapucaia do Sul, 25 de março de 2025.
Cinthia Aparecida da Silva Gama Blassioli Renata Freire de Souza Tutikian Vitor Tumonis

DIRETORIA

Diretora Executiva
FLAVIA BIZINELLA NARDON

Diretor
PAULO DO AMARAL BONEFF

Contador
CLEMIR ÜHLEIN - CRC RS-044845/O - CPF n° 424.614.210-72

CONSELHO DELIBERATIVO

Presidente
ANDRÉ BIER GERDAU JOHANNPETER

Conselheiros
GUILHERME CHAGAS GERDAU JOHANNPETER

CLAUDIO JOHANNPETER
GUSTAVO WERNECK DA CUNHA

V.TAL - Rede Neutra de Telecomunicações S.A.
CNPJ: 02.041.460/0001-93

Aviso de Licença
A V.TAL - Rede Neutra de Telecomunicações S.A., CNPJ: 02.041.460/0001-93, torna público que requereu ao IBAMA, na data
de 12 de março de 2025, a Licença de Instalação-LI, para implementação de cabo submarino de fibra óptica “MalbecS3- Branch
Porto Alegre” que irá conectar a Branch Unit (BU) já instalada nas coordenadas 31º 51,6803S 48º02,9038O até a região de
Tramandaí/Balneário Pinhal no estado do Rio Grande do Sul (RS) - Processo n°: 020001.024110/2024-68.

26/03/2025. Bruno Giovenazzi - Representante Legal.



As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis 
no endereço eletrônico: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 25 de março de 2025, foi emitido sem ressalvas.

                   BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

  Controladora   Consolidado 
Ativo           2024           2023           2024          2023
Ativo circulante
 Caixa e equiv. de caixa .........  250.602 280.705 521.165 531.500
 Aplicações financeiras .........  - 63.000 2.114 63.011
 Instrumentos financeiros  
  derivativos ..........................  19.613 - 19.613 -
 Contas a receber de clientes ..  111.870 119.712 454.897 419.334
 Ativo de contrato .................  1.567 865 3.421 2.157
 Contas a receber de partes  
  relacionadas .......................  302.529 242.118 3.554 1.116
 Estoques ..............................  328.886 231.536 717.821 504.514
 Impostos a recuperar ..........  46.098 26.609 131.771 82.800
 Despesas antecipadas .........  7.048 5.603 10.651 8.765
 Dividendos e juros sobre  
  capital próprio ....................  76.099 75.745 - -
 Créd. c/partes relacionadas . 4.184 - - -
 Outros ativos circulantes .....        31.357       13.774       69.209      27.059
Total do ativo circulante ........  1.179.853 1.059.667 1.934.216 1.640.256
Ativo não circulante
 Aplicações financeiras .........  278 3.549 12.634 4.202
 Contas a receber de clientes .  44.365 16.562 120.276 45.103
 Ativo de contrato .................  12.355 8.807 24.709 17.615
 Contas a rec. de partes relac.  1.199 5.155 - -
 Imposto a recuperar ............  9.890 6.361 26.475 28.676
 Créditos c/partes relac. .......  - 7.275 - -
 Impostos diferidos ...............  2 5 2.381 6.064
 Outros créditos ....................       43.863       33.481       83.648      58.576
    111.952 81.195 270.123 160.236
 Investimentos ......................  989.055 794.430 3.039 2.375
 Propriedades p/invest. ........  76.793 77.474 23.133 22.166
 Imobilizado ..........................  250.526 218.143 748.307 642.917
 Intangível .............................  1.339 559 78.499 57.740
 Ativo de direito de uso ........        12.353      14.473       17.238      21.841
Total do ativo não circulante .  1.442.018 1.186.274 1.140.339    907.275
Total do ativo .........................  2.621.871 2.245.941 3.074.555 2.547.531

  Controladora   Consolidado Passivo
           2024          2023          2024          2023Passivo circulante

 Empréstimos, financia- 
  mentos e debêntures ..............  322.751 405.631 390.893 489.911
 Instrum. financ. derivativos ......  1.790 - 1.790 -
 Fornecedores ............................  140.371 65.743 266.579 146.164
 Contas a pagar a partes relac. ..  171.852 211.400 4 7.388
 Obrigações fiscais e sociais .......  49.717 48.901 165.649 113.369
 Obrigações e prov. trabalhistas .  20.362 16.214 32.722 25.488
 Dividendos e juros sobre  
  capital próprio .........................  66.806 71.933 70.155 75.288
 Débitos c/partes relacionadas ..  2.043 17.114 5.201 21.572
 Passivo de arrendamento .........  7.125 8.254 10.581 11.550
 Outras contas a pagar...............       29.552       45.774 52.174      76.512
Total do passivo circulante .........  812.369 890.964 995.748 967.242
Passivo não circulante
 Emprést., financ. e debêntures ... 886.056 686.117 1.073.005 833.222
 Obrigações fiscais e sociais .......  643 25.309 4.463 25.567
 Impostos diferidos ....................  5.880 9.922 45.625 46.211
 Provisão para litígios ................  295 537 1.385 4.399
 Débitos c/partes relacionadas ..  30.642 - 31.001 -
 Passivo de arrendamento .........  5.805 7.382 7.873 12.121
 Outras contas a pagar...............             306            291            306            291
Total do passivo não circulante ..  929.627 729.558 1.163.658 921.811
Patrimônio líquido
 Capital social .............................  470.000 190.262 470.000 190.262
 Reservas de lucros ....................  303.486 373.295 303.486 373.295
 Transações com sócios .............  (12.144) (12.144) (12.144) (12.144)
 Outros resultados abrangentes     118.533      74.006 118.533      74.006
 Total de partic. dos controladores 879.875 625.419 879.875 625.419
Participação de acionistas  
 não controladores ....................                   -                 -   35.274      33.059
Total do patrimônio líquido .......     879.875    625.419 915.149    658.478
Total do passivo e  
 patrimônio líquido ....................  2.621.871 2.245.941 3.074.555 2.547.531

  Controladora   Consolidado 
          2024       2023       2024      2023
Lucro líquido do exercício ........  270.201 296.941 280.664 310.635

 Outros resultados abrangentes  
  a serem classificados p/ resultado  
  em exercícios subsequentes:

  Efeito ajuste economia  
    hiperinflacionária em  
    filial no exterior ...................  188 259 188 259

  Efeito ajuste economia  
    hiperinflacionária em  
     controlada no exterior ........  4.605 9.318 4.605 9.318

  Variação cambial de filiais e  
    controladas no exterior ......    43.635  (28.270)   43.635  (28.270)

Total dos outros resultados  
 abrangentes ...........................    48.428  (18.693)   48.428  (18.693)

Resultado abrangente para o  
 exercício, líquido de impostos  318.629 278.248 329.092 291.942

Atribuível a:

Acionistas controladores .........    318.629 278.248
 Acionistas não controladores .      10.463 13.694
      329.092 291.942

  Controladora   Consolidado 
Receita operacional             2024            2023            2024           2023
 líquida ..................................  1.432.137 1.473.786 2.659.257 2.669.083
Custo dos produtos  
 vendidos .............................  (1.138.110) (1.144.621) (1.722.572) (1.715.127)
Lucro bruto ...........................  294.027 329.165 936.685 953.956
Receitas (despesas)  
 operacionais
 Despesas com vendas ........  (126.668) (118.814) (275.330) (244.572)
 Despesas administrativas  
  e gerais ..............................  (143.297) (133.159) (263.412) (233.304)
 Resultado da equivalência  
  patrimonial ........................  293.573 301.954 - -
 Outras receitas (despesas),  
  líquidas ..............................      15.404       19.490        18.618        28.435
Resultado operacional .........  333.039 398.636 416.561 504.515
 Receitas financeiras ............  247.644 156.036 357.978 209.236
 Despesas financeiras ..........  (314.515)    (252.055)    (406.677)    (377.303)
      (66.871)      (96.019)      (48.699)    (168.067)
Resultado antes dos impostos  
 sobre o lucro .......................  266.168 302.617 367.862 336.448
Imposto de renda e  
 contribuição social
 Corrente ..............................  - - (76.091) (31.928)
 Diferido ...............................           4.033        (5.676)      (11.107)           6.115
Lucro líquido do exercício ....       270.201     296.941     280.664      310.635
Atribuível a:
Acionistas controladores......    270.201 296.941
Acionistas não controladores           10.463        13.694
           280.664      310.635
Lucro básico e diluído p/ação  
 do capital social (em R$) .....  1.153,68 1.270,10

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação, expresso em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais)

  Controladores 
       Reservas de lucros    Outros Lucros  Participação dos 
    Capital Reserva Reserva Transações resultados  (prejuízos)  acionistas não Total do patri-
        social       legal   especial com sócios  abrangentes  acumulados        Total     controladores  mônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ..............................................  188.073 13.404 129.237 (12.144) 96.936 - 415.506 24.229 439.735
Lucro líquido do exercício ...............................................................  - - - - - 296.941 296.941 13.694 310.635
Outros resultados abrangentes ......................................................  - - - - (18.693) - (18.693) - (18.693)
Destinações
 Reserva legal .................................................................................  - 14.847 - - - (14.847) - - -
 Dividendos obrigatórios ................................................................  - - - - - (70.524) (70.524) (9.578) (80.102)
 Reserva especial ............................................................................  - - 215.807 - - (215.807) - - -
 Juros sobre capital próprio............................................................  - - - - - - - (491) (491)
Participação minoritária oriunda da consolidação MTLA ...............  - - - - - - - 5.205 5.205
Aumento de capital  .......................................................................  2.189 - - - - - 2.189 - 2.189
Realização da depreciação do custo atribuído, líquida de tributos               -              -                -                    -             (4.237)              4.237                -                             -                        -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ..............................................  190.262 28.251 345.044 (12.144) 74.006 - 625.419 33.059 658.478
Lucro líquido do exercício ...............................................................  - - - - - 270.201 270.201 10.463 280.664
Outros resultados abrangentes ......................................................  - - - - 48.428 - 48.428 - 48.428
Destinações
 Reserva legal .................................................................................  - 13.510 - - - (13.510) - - -
 Dividendos obrigatórios ................................................................  - - - - - (64.173) (64.173) (2.815) (66.988)
 Reserva especial ............................................................................  - - 196.419 - - (196.419) - - -
 Juros sobre capital próprio............................................................  - - - - - - - (629) (629)
Distribuição de dividendos de exercícios anteriores ......................  - - - - - - - (8.303) (8.303)
Aumento de capital  .......................................................................  279.738 - (279.738) - - - - - -
A.F.A.C. ...........................................................................................  - - - - - - - 3.499 3.499
Realização da depreciação do custo atribuído, líquida de tributos               -              -                -                    -             (3.901)              3.901                -                             -                        -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ..............................................  470.000   41.761   261.725        (12.144)          118.533                      -   879.875                  35.274           915.149

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Controladora   Consolidado 
                2024            2023             2024            2023
Receitas  ..............................................................  1.722.209  1.805.000 3.466.634 3.449.636
 Vendas de mercadorias, produtos e serviços ..... 1.706.800 1.774.293 3.451.871 3.429.006
 Outras receitas  .................................................. 13.716 37.196 8.242 27.874
 Provisão p/perdas esperadas c/créd. de clientes  1.693 (6.489) 6.521 (7.244)
Insumos adquiridos de terceiros  ....................... (1.202.302) (1.204.458) (1.897.979) (1.830.705)
 Custos dos produtos, das mercadorias e dos  
  serviços vendidos ............................................. (588.887) (950.800) (977.749) (1.274.248)
 Materiais, energia, serv. de terceiros e outros ... (613.415) (253.658) (920.230) (556.457)
Valor adicionado bruto  ......................................      519.907      600.542  1.568.655  1.618.931
Depreciação e amortização ................................ (34.911) (30.439) (72.006) (60.277)
Valor adicionado líq. produzido pela entidade ..      484.996      570.103  1.496.649  1.558.654
Valor adicionado recebido em transferência ..... 541.217      457.990      357.978      209.236
 Resultado da equivalência patrimonial .............. 293.573 301.954 - -
 Receitas financeiras ...........................................      247.644      156.036      357.978      209.236
Valor adicionado total a distribuir  .....................  1.026.213  1.028.093  1.854.627  1.767.890
Distribuição do valor adicionado  ....................... (1.026.213) (1.028.093) (1.854.627) (1.767.890)
 Pessoal e encargos ............................................    (195.725)    (183.042)    (379.308)    (339.286)
  Remuneração direta ......................................... (161.041) (150.917) (298.475) (266.620)
  Benefícios ......................................................... (23.806) (21.717) (61.502) (55.195)
  FGTS ..................................................................  (10.878) (10.408) (19.331) (17.471)
 Impostos, taxas e contribuições  .......................     (251.185)    (295.416)    (793.213)    (725.102)
  Federais ............................................................ (108.271) (140.263) (473.539) (407.394)
  Estaduais........................................................... (142.558) (154.813) (317.950) (316.185)
  Municipais ........................................................ (356) (340) (1.724) (1.523)
 Remuneração de capitais de terceiros  .............    (309.102)    (252.694)    (401.442)    (392.867)
  Juros .................................................................  (153.598) (133.902) (171.125) (158.300)
  Aluguéis ............................................................ (422) (637) (4.086) (3.966)
  Outras ...............................................................  (155.082) (118.155) (226.231) (230.601)
 Remuneração de capitais próprios  ..................    (270.201)    (296.941)    (280.664)    (310.635)
  Dividendos ........................................................ (64.173) (70.524) (64.173) (70.524)
  Juros sobre capital próprio ............................... - - (629) (491)
  Lucros retidos ................................................... (206.028) (226.417) (206.028) (226.417)
  Participação de acionistas não controladores .. - - (9.834) (13.203)

  Controladora   Consolidado 
Fluxos de caixa das atividades operacionais           2024           2023         2024           2023
 Lucro antes dos impostos ...............................................  266.168 302.617 367.862 336.448
 Ajustes por:
  Depreciação e amortização ..........................................  34.911 30.439 72.006 60.277
  Realização ajuste valor presente - CPC 06 (R2) (IFRS 16) .  693 1.109 1.246 1.783
  Efeito de hiperinflação - CPC 42 (IAS 29) ......................  (2) 217 (30.141) (9.443)
  Resultado nas baixas do imobilizado ............................  5.700 4.368 12.995 6.388
  Resultado de equivalência patrimonial ........................  (293.573) (301.954) - -
  Provisão (reversão) para perdas esperadas com  
   créditos de clientes ......................................................  (1.693) 6.489 (6.521) 7.244
  Provisão (reversão) para estoques obsoletos ...............  855 (490) 1.738 (1.252)
  Realização do lucro na integralização do capital ..........  (620) (618) - -
  Provisão (reversão) para litígios....................................  (242) (120) (3.014) (1.518)
  Variações em derivativos ..............................................  (17.823) - (17.823) -
  Variação cambial sobre mais valia de ativos ................  824 (1.189) - -
  Juros e variação cambial sobre empréstimos,  
   financiamentos e debêntures ......................................  205.435 105.203 227.861 123.663
  Compra vantajosa em combinação de negócios ..........  - (10.821) - (10.821)
  Ganho valor justo imobilizado ......................................  - (25.250) - (25.250)
  Amortização diferido mais valia de ativos ....................  (11.340) - - -
  Juros com partes relacionadas .....................................        8.638         2.842       9.102          2.843
    197.931 112.842 635.311 490.362
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber ...........................................................  (154.298) 46.884 (106.653) 11.438
  Estoques ........................................................................  (98.205) 72.308 (215.045) 185.234
  Impostos a recuperar ....................................................  (22.486) 16.060 (46.002) 16.398
  Outras contas a receber ................................................  (33.467) (2.320) (77.273) (10.122)
  Fornecedores ................................................................  287.332 158.655 113.584 (4.620)
  Obrigações fiscais e sociais ...........................................  (17.563) 6.669 (12.045) 29.870
  Outras contas a pagar ...................................................    (16.054)         5.781      (7.361)       16.290
 Caixa líquido gerado nas atividades operacionais .........   143.190    416.879   284.516     734.850
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais
  Imposto de renda e contribuição social pagos .............            (96)        (4.626)   (25.730)      (43.189)
Caixa líquido ger. nas (utilizado nas) ativ. operacionais  143.094 412.253 258.786 691.661
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Em aplicações financeiras .............................................  66.271 (61.237) 52.465 (61.901)
  Em propriedade para investimentos ............................  (1.860) (1.410) (1.860) -
  Em investimentos em controladas/coligadas ...............  (16.895) (43.149) - -
  Em imobilizado..............................................................  (47.501) (20.894) (115.413) (83.899)
  No intangível .................................................................  (1.236) - (20.188) (7.431)
  A.F.A.C. ..........................................................................  - - 3.499 -
  Caixa oriundo de integralização de capital de investida  - - - 85
  Caixa oriundo aquisição de participação acionária ......                 -                  -                -          3.728
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos .  (1.221) (126.690) (81.497) (149.418)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos, financ. e debêntures - captações ..........  586.592 1.074.949 713.010 1.207.780
  Empréstimos, financ. e debêntures - pagamentos ......  (533.810) (963.134) (640.209) (1.157.929)
  Juros de empréstimos pagos ........................................  (148.149) (162.325) (170.625) (188.626)
  Créditos com partes relacionadas ................................  3.091 (7.275) - -
  Débitos com partes relacionadas .................................  (870) (13) 5.528 4.444
  Pagamentos de arrendamentos ...................................  (9.530) (8.642) (14.369) (13.181)
  Pagamentos de dividendos ...........................................    (69.300)     (44.090)   (80.959)      (79.088)
Caixa líquido ger. pelas atividades de financiamentos ....  (171.976)   (110.530) (187.624)    (226.600)
Aumento (redução) líquido em caixa e equiv. de caixa ...    (30.103)    175.033   (10.335)     315.643
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .......  280.705 105.672 531.500 215.857
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício .........  250.602 280.705 521.165 531.500

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

RELEASE DE 

RESULTADOS 2024

BORRACHAS VIPAL S.A.    CNPJ 87.870.952/0001-44

1. Contexto operacional: A Borrachas Vipal S.A. (“Companhia”), é uma socieda-
de por ações, de capital aberto, que em conjunto com suas controladas designadas 
neste relatório na nota 2.2, é controlada pela empresa Paludo Participações S.A. que 
detém 99,99% do seu capital social. Em 21 de outubro de 2022 a Companhia obteve 
deferimento do pedido de registro pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) como 
companhia de capital aberto (categoria “A”). A Companhia tem sede na Rua Buarque 
de Macedo, 365, Nova Prata/RS e tem como objetivo a industrialização, comércio, im-
portação e exportação de reparos a frio, vulcanizantes e auto vulcanizantes para pneus 
e câmaras de ar, industrialização, comercialização e prestação de serviços em borracha 
e seus artefatos, produtos para os ramos automotivo, esportivo e industrial, adesivos, 
colas e produtos de limpeza em geral, assim como fabricação de máquinas, ferramen-
tas, atuação em comércio, exportação e distribuição de produtos agrícolas em geral, 
administração de negócios e participações em outras sociedades. 1.1. Transações 
relevantes no exercício: Contrato de mútuo: Em 24 de janeiro de 2024, foi firmado 
contrato de empréstimo entre partes relacionadas, concedido pela Controladora do 
Grupo, Paludo Participações S.A. à Vipal S.A., controlada da Companhia na Argentina, 
no valor de $ 12.645.400 (bilhões de pesos argentinos), equivalentes a R$ 84.498, com 
taxa de remuneração de 5% a.a. e com vencimento em 31 de outubro de 2027. Em 31 
de janeiro de 2024 a controlada Vipal S.A, adquiriu títulos argentinos, referentes ao 
Bonos Bopreal Série 1 no montante de USD 8.189 (milhões de dólares) e equivalentes 
a R$ 40.801, com taxa de rendimento de 5% a.a. Em 21 de março de 2024 foi adquirida 
a Série 3, no valor de USD 7.970 (milhões de dólares) equivalentes a R$ 39.706, com 
rendimento de 3% a.a. Os títulos argentinos, possuem data de vencimento estimadas 
em novembro de 2025, fevereiro e maio de 2026 e abril e outubro de 2027. A Compa-
nhia mantém os títulos classificados na categoria títulos mantidos até o vencimento. 
Assunção de dívida: Em 16 de abril de 2024 foi aprovado pelo Conselho de Administra-
ção a realização da Assunção, contrato de confissão de dívida e outras avenças, em que 
a Borrachas Vipal S.A. assume e confessa a dívida decorrente do mútuo firmado pela 
Vipal S.A. perante a Paludo Participações S.A. Com isso, a Companhia passou a deter 
créditos em relação a sua controlada, Vipal S.A., e um contas a pagar com a sua con-
troladora Paludo Participações S.A. Os créditos assumidos foram capitalizados na con-
trolada, Vipal S.A., com objetivo de liquidar a dívida entre as partes e esta transação foi 
registrada como integralização de capital social na Vipal S.A. no montante de R$86.915, 
no qual o percentual de participação passou de 22,16% para 98,50%. O saldo decor-
rente do mútuo com a Paludo Participações S.A. permanecem registrados a rubrica de 
débito com partes relacionadas, conforme mencionado na nota explicativa 9 (b). Ces-
são dos títulos Bopreal: Em 17 de setembro de 2024, foi realizada a cessão parcial dos 
títulos, Bonos Bopreal, que estavam em posse da Vipal S.A. para a Borrachas Vipal S.A., 
no montante de USD 13.937 (milhões de dólares) equivalentes a R$ 75.923. A cessão 
dos referidos títulos foi registrada à rubrica de aplicações financeiras no não circulante 
no balanço patrimonial da Companhia e em contrapartida foi realizada a liquidação 
com o saldo de contas a receber da controlada Vipal S.A. A transação foi aprovada em 
reunião do Conselho de Administração, datada em 14 de agosto de 2024. Em outubro 
de 2024, o mútuo firmado com a Paludo Participações S.A. foi liquidado parcialmente 
no montante de USD 13.937 (milhões de dólares) equivalentes a R$ 79.575 na data da 
operação por meio de cessão dos referidos títulos Bonos Bopreal para sua controladora 
Paludo Participações S.A., conforme demonstrado na nota explicativa 29, se trata de 
um efeito não caixa. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possui saldo de mútuo 
a pagar no montante de R$ 10.655 com a Paludo Participações S.A. referente as aplica-
ções financeiras em títulos Bonos Bopreal. Enchentes no Estado do Rio Grande do Sul: 
Durante o mês de maio de 2024, o estado do Rio Grande do Sul foi afetado por um pe-
ríodo de fortes e contínuas chuvas que consequentemente causaram enchentes gene-
ralizadas em diversas regiões do estado. A Companhia acompanhou os impactos destes 
eventos e em especial atenção a eventos que proporcionariam riscos a continuidade 
das operações e de seus colaboradores. Apesar dos grandes desafios, a Companhia 
manteve plenamente as suas atividades industriais e não observou oscilações em seu 
desempenho produtivo e econômico, não sendo impactada diretamente pelas enchen-
tes. Em apoio às comunidades afetadas, entidades e colaboradores, a Companhia reali-
zou ações em conjunto com seus parceiros em prol das famílias e municípios atingidos.
2. Sumário das políticas contábeis materiais: 2.1. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia, foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil que compreendem a legislação societária, os Pronuncia-
mentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e conforme 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia adotou os pro-

nunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelos órgãos institucionais CPC e IASB, que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2024. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os 
quais são mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis, sendo as mais relevantes 
divulgadas na Nota 3. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estimativas 
incluem: provisão para perdas de crédito esperadas sobre contas a receber de clientes, a seleção de vidas úteis 
do ativo imobilizado e ativo intangível, a provisão para litígios e a mensuração do valor justo de instrumentos 
financeiros, quando aplicável e da análise da recuperação de ativos não monetários (impairment). A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi autorizada em 
reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2025. 2.2. Bases de consolidação: As de-
monstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas contro-
ladas, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:  Percentual de participação 
        31/12/2024          31/12/2023    
Empresas no Brasil País                     Moeda Funcional Direta Indireta Direta Indireta
Borrachas Vipal Nordeste S.A. Brasil Reais 95,58 - 95,58 -
Vipal Indústria de Máquinas Ltda. Brasil Reais 100 - 99,99 -
Vipaltec Pesq.Desenv.Tec. Ltda. Brasil Reais 100 - 99,99 -
Marangoni Tread Latino América S.A.  
  - Em Recuperação Judicial Brasil Reais 80 - 80 -
Marpal Adm. e Participações Ltda. Brasil Reais 100 - 100 -
Empresas no exterior
Marangoni Tread North America Inc. Estados Unidos Dólar Americano 100 - 100 -
Vipal Participadas Espana S.L. Espanha Euro 100 - 100 -
Karlevi S.A. Uruguai Pesos Uruguaios - 100 - 100
Vipal Rubber Corporation Estados Unidos Dólar Americano - 100 - 100
Vipal Chile S.A. Chile Pesos Chilenos - 100 - 100
Vipal SPA. Chile Pesos Chilenos - 100 - 100
Vipal Colômbia S.A. Colômbia Pesos Colombianos - 100 - 100
Vipal S.A. (a) Argentina Pesos Argentinos 98,50 1,50 22,16 77,84
Cauchos Vi-pal, S.A de C.V. México Pesos Mexicanos - 100 - 100
Vipal Europe GmbH Alemanha Euro - 100 - 100
Vipal Europe, S.L. Espanha Euro - 100 - 100
Vipal Europe, S.L. – D.o.o. Eslovênia Euro - 100 - 100
Vipal Europe Limited Reino Unido Libra Esterlina - 100 - 100
Vipal Italia Società  
  a Responsabilità Limitata Itália Euro - 100 - 100
(a) Aumento na participação societária direta, conforme mencionado na nota explicativa 1.1. As demonstrações 
financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que o da controladora, utili-
zando políticas contábeis uniformes e consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos 
entre as empresas, receitas e despesas, e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre elas, 
são eliminados por completo. 2.3. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma 
confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com 
os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está 
atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem tam-
bém ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de produtos: As receitas da Companhia e 
suas controladas são auferidas com a venda de produtos de borracha para vulcanizações de pneus, bem como 
produtos correlatos para reforma e reparos de pneus, para os segmentos automotivo, esportivo e industrial. 
A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos produtos é transferido ao 
cliente, geralmente na entrega dos produtos nas localidades do cliente e, portanto, a obrigação de performance 
é atendida. Não há outras promessas nos contratos com clientes que representem obrigações de performance 
distintas, e que poderiam requerer que uma parcela do preço da transação fosse alocada separadamente. A 
Companhia e suas controladas avaliam ao determinar o preço da transação se há efeitos de contraprestação 
variável, componente de financiamento, contraprestação não monetária ou devida ao cliente. As receitas são 
reconhecidas no resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável; os produtos foram efeti-
vamente entregues e é provável que os benefícios econômicos sejam gerados a favor da Companhia e suas con-
troladas. Uma receita não é reconhecida caso haja uma incerteza significativa de sua realização. Abatimentos por 
volume (bonificação por performance comercial) - A Companhia e suas controladas oferecem abatimentos por 
volume para determinados clientes quando a quantidade de produtos adquiridos durante o exercício excede um 
limite especificado em contrato. Os abatimentos são compensados com valores a receber do cliente. O método 
do “valor mais provável” é adotado pela Companhia para estimar a contraprestação variável em um contrato. 
O método selecionado é o que melhor prediz o montante de contraprestação variável, principalmente pelo fato 

de os contratos incluírem apenas uma única meta, em sua grande maioria. Um passivo de restituição 
é reconhecido para os abatimentos futuros esperados e neste caso tais valores não são incluídos no 
preço da transação. A Companhia e suas controladas também são partes de contratos nos quais entre-
gam cargas bonificadas de produtos a clientes, tendo como contrapartida por parte desses clientes o 
atingimento de metas de compras durante um período determinado contratualmente.  
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»»» Os custos incorridos a título de bonificação são considerados custos incrementais necessários 
para a obtenção de um contrato com cliente e, portanto, são registrados como despesa antecipa-
da no momento da entrega dos produtos e amortizado pelo tempo do contrato e conforme o 
atingimento das metas pelo cliente. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros ava-
liados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, classificados na categoria ao 
valor justo por meio do resultado, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a 
taxa de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração 
do resultado. 2.4. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: Moeda funcional e 
de apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações financeiras de cada contro-
lada incluída na consolidação da Companhia, que são utilizadas como base para avaliação dos in-
vestimentos pelo método de equivalência patrimonial, são preparadas com base na moeda fun-
cional de cada entidade, e posteriormente convertidas para Reais. As demonstrações financeiras 
das controladas localizadas no exterior são convertidas para Reais (R$) pela taxa de câmbio das 
datas de fechamento dos balanços e os resultados apurados pelas taxas médias mensais dos exer-
cícios, sendo os efeitos dessa conversão registrados em conta específica do patrimônio líquido da 
controladora. Economia hiperinflacionária: Para fins de conversão dos saldos contábeis das unida-
des na Argentina para a moeda de apresentação (Reais (BRL)) utilizada nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia, foram adotados os seguintes procedimentos re-
queridos pelo CPC 02 (R2) (IAS 21) – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações financeiras: • Os montantes de ativos, passivos e itens do patrimônio líquido fo-
ram convertidos pela taxa de câmbio da data de encerramento de $0,006012 Pesos argentinos por 
Reais em 31 de dezembro de 2024 ($0,005992 em de 31 de dezembro de 2023); e • Os montantes 
de receitas e despesas do exercício foram convertidos pela taxa de câmbio da data de encerra-
mento do exercício de $0,006012 Pesos argentinos por Reais em 31 de dezembro de 2024 
($0,005992 em 31 de dezembro de 2023). Correção monetária por hiperinflação - CPC 42 / IAS 29: 
Com inflação acumulada superior a 100% nos últimos três anos na Argentina, a aplicação do CPC 
42 / IAS 29 - Contabilidade em economia hiperinflacionária - passou a ser requerida a partir do 
exercício de 2018 para as unidades da Companhia nesse país. De acordo com a norma, os ativos e 
passivos não monetários, o patrimônio líquido e a demonstração do resultado de investidas que 
operam em economias altamente inflacionárias são corrigidos pela alteração no poder geral de 
compras da moeda corrente, aplicando um índice geral de preços ao consumidor “IPC”. A inflação 
acumulada no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de 117,8% (211,4% em 31 de de-
zembro de 2023), conforme IPC. A Companhia efetuou a correção monetária na sua controlada 
Vipal S.A., sediada na Argentina, e em sua filial Borrachas Vipal Argentina. Os ativos e passivos não 
monetários registrados pelo custo histórico e o patrimônio líquido foram atualizados pela inflação. 
Os impactos da correção monetária até o exercício de 2017 foram registrados em “outros resulta-
dos abrangentes”, no patrimônio líquido. O efeito em 31 de dezembro de 2024 na controladora foi 
um ganho de R$ 951 (perda de R$ 118 em 31 de dezembro de 2023) e no consolidado um ganho 
de R$ 27.837 (perda de R$ 1.926 em 31 de dezembro de 2023). Transações denominadas em 
moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são con-
vertidos para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos ba-
lanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verifi-
cados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são 
reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.5. Estoques: Os estoques 
estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede ao seu valor realizá-
vel líquido. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quan-
do consideradas necessárias pela Administração. Matérias primas, materiais de embalagens, in-
termediários e diversos - Valorizados ao custo de aquisição. Produtos acabados e em elaboração 

- Custo dos materiais diretos e mão de obra e uma parcela proporcional dos gastos gerais indiretos 
de fabricação com base na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido corresponde 
ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os 
custos estimados necessários para a realização da venda. 2.6. Investimentos: Os investimentos 
em controladas e coligadas são avaliados por equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2) / IAS 
28, para fins de preparação das demonstrações financeiras da controladora. Este investimento é 
deduzido de provisão para perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Após reduzir 
até zero o saldo contábil da participação do investidor, perdas adicionais devem ser consideradas 
e um passivo deve ser reconhecido, somente na extensão em que o investidor tiver incorrido em 
obrigações legais ou construtivas (não formalizadas) ou tiver feito pagamentos em nome da inves-
tida. Se a investida subsequentemente apurar lucros, o CPC 18 (R2) / IAS 28 determina que a 
Companhia deve retomar o reconhecimento de sua participação nesses lucros somente após o 
ponto em que a parte que lhe cabe nesses lucros posteriores se igualar à sua participação nas 
perdas não reconhecidas. 2.7. Imobilizado: Imobilizados são mensurados ao custo de aquisição e/
ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável 
para casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por 
desvalorização, quando aplicável. Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais são re-
visados a cada data de relatório e ajustados, se apropriado. A depreciação é calculada de forma 
linear ao longo da vida útil do ativo, as taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos 
bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômi-
co futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. Durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não verificou a existência de 
indicadores de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável, 
e consequentemente nenhuma provisão para perda por desvalorização dos ativos imobilizados é 
necessária. A vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de 
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.8. Ágio, mais valia e outros 
ativos intangíveis: Ágio: O ágio apurado em aquisição de investimento é inicialmente mensurado 
como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos a valor justo ad-
quiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). O ágio não é amorti-
zado, sendo sujeito a testes de perda por desvalorização anualmente ou sempre que existirem 
indícios de eventual perda de valor. O ágio é registrado como ativo e incluído nas contas de “Inves-
timentos avaliados por equivalência patrimonial”, na controladora, e “intangível”, no consolidado. 
Em situações de venda de uma controlada, entidade controlada em conjunto, ou coligada, o ágio 
será incluído na determinação dos ganhos e perdas. Mais valia de ativos: Os ativos intangíveis 
adquiridos em uma combinação de negócios são registrados pelo valor justo, no reconhecimento 
inicial, deduzido da amortização acumulada e de perdas pela não recuperabilidade, quando apli-
cável. A mais valia de ativos é registrada como ativo e incluído nas contas “Investimentos avaliados 
por equivalência patrimonial”, na controladora, e reclassificado para as rubricas correspondentes, 
no consolidado. Outros ativos intangíveis: Os outros ativos intangíveis são compostos principal-
mente por software e outros e são avaliados ao custo de aquisição e subsequentemente deduzi-
dos da amortização acumulada e perdas por desvalorização, quando aplicável. Os ativos intangí-
veis que possuem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização efetiva ou um 
método que reflita o benefício econômico do ativo intangível. O valor residual dos itens do intan-
gível é baixado imediatamente ao seu valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor 
recuperável. Vide detalhes na nota 14. Para avaliar se um ativo gerado internamente atende aos 
critérios de reconhecimento a Companhia classifica em: (a) fase de pesquisa; e (b) na fase de de-
senvolvimento. Os gastos com pesquisas são registrados como despesas quando incorridos. Um 
ativo resultante de desenvolvimento, ou da fase de desenvolvimento de projeto interno, é reco-
nhecimento pela Companhia quando: (a) existe viabilidade técnica para concluir o ativo intangível 
(b) Intenção de concluir o ativo intangível ou vende-lo; (c) capacidade de usar ou vender o ativo 
intangível; (d) gerar benefícios econômicos futuros; (e) disponibilidade de recursos técnicos para 
concluir o seu desenvolvimento e; (f) mensurar com confiabilidade os gastos atribuíveis ao ativo 
intangível durante o seu desenvolvimento. 2.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: A Administração revisa, no mínimo anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é consti-
tuída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os 
fluxos de caixa estimados são descontados a valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para o segmento que opera o ativo. O 
teste de perda por desvalorização do ágio é feito anualmente ao final do exercício. 2.10. Provisões: 
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não forma-
lizada) em consequência de um evento passado, é provável que recursos econômicos sejam reque-
ridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
2.11. Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos 
dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de 
bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor 
dos impostos sobre vendas; e • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pa-
gar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
  Controladora     Consolidado

ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 7% a 22% 7% a 22%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 0% a 18% 0% a 18%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,60% a 9,50% 7,60% a 9,50%
PIS - Programa de Integração Social 1,65% a 2% 1,65% a 2%
IVA - Imposto sobre Valor Adicionado (Exterior) - 0,5% a 22%

As vendas são apresentadas pelos valores líquidos destes impostos na demonstração do resultado. 
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente 
do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição 
social correntes:A despesa de imposto de renda e contribuição social corrente é calculada de acor-
do com as bases legais tributárias vigentes no Brasil na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e nos países onde as controladas da Companhia operam e geram resultado tributável. 
Periodicamente a Administração avalia posições tomadas com relação a questões tributárias que 
estão sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando há expectativa de pagamento de im-
posto de renda e contribuição social conforme as bases tributárias. Impostos diferidos: Imposto 
diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferen-
ças tributárias temporárias, exceto: • Quando imposto diferido passivo surge do reconhecimento 
inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negó-
cios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e no momento 
da transação não dá origem a diferenças temporárias igualmente tributáveis e dedutíveis. • Sobre 
as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o 
período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças 
temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tem-
porárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser 
utilizados, exceto: • Quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária de-
dutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tribu-
tável (ou prejuízo fiscal); e no momento da transação não dá origem a diferenças temporárias 
igualmente tributáveis e dedutíveis. • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com 
investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na extensão em 
que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tribu-
tável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil 

dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do imposto diferido 
ativo venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são 
reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os impos-
tos diferidos ativos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de im-
posto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base 
nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 2.12. Instrumentos fi-
nanceiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Reconhecimento inicial e mensuração: Os 
instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financei-
ros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lança-
dos no resultado do exercício. Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não 
contenham um componente de financiamento significativo, a Companhia e suas controladas inicialmente 
mensuram um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classifi-
cado e mensurado pelo custo amortizado ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente paga-
mentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios 
adotado pela Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos fi-
nanceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de 
manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais. Mensuração subsequente: A mensu-
ração subsequente dos instrumentos financeiros ocorre a cada data do balanço de acordo com a classifica-
ção dos instrumentos financeiros: Ativo financeiro: ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida); ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de 
ganho e perdas acumuladas (instrumento de dívidas); ativos financeiros designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros: passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado e passivos financeiros ao 
custo amortizado. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes 
de caixa, aplicações financeiras, outros créditos, contas a receber de partes relacionadas e créditos a rece-
ber de parte relacionadas e contas a receber de clientes. Esses ativos foram classificados nas categorias de 
ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e ativos mensurados pelo custo amortizado. Os prin-
cipais passivos financeiros, classificados como a custo amortizado, são: fornecedores, contas a pagar a 
partes relacionadas, dividendos a pagar, passivo de arrendamento, débitos com partes relacionadas, outras 
contas a pagar e empréstimos, financiamentos e debêntures. 2.13. Subvenções governamentais: Subven-
ções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e 
que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de des-
pesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos 
custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como 
receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente 
ativo. 2.14. Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de di-
reito de uso na data da assinatura do contrato de arrendamento. A administração da Companhia considera 
como componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de 
arrendamento. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros de 
arrendamento e aluguéis, ajustado a valor presente, considerando a taxa incremental de juros para fins de 
desconto. Os contratos que atendem a esta norma são de aluguel de imóvel e da frota de veículos. Para 
cálculo do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento foi aplicado uma taxa de 10,5% a.a. (10,5% a.a. 
em 2023) para o aluguel do imóvel e 4,1% a.a. (4,1% a.a. em 2023) para frota de veículos. Essas taxas foram 
utilizadas com base em simulação junto aos bancos que a Companhia opera. A Companhia analisou os 
contratos existentes e identificou aqueles enquadrados no CPC 06 (R2) / IFRS 16. Os demais não se enqua-
draram à norma por serem considerados de baixo valor como definidos pela Companhia, variabilidade na 
mensuração dos valores ou por terem prazo inferior a 12 meses. 2.15. Informação por segmento: A admi-
nistração da Companhia é responsável por tomar as decisões operacionais, de alocação de recursos e de 
avaliação de desempenho. As informações apresentadas à administração com o respectivo desempenho de 
cada segmento são derivadas dos registros mantidos de acordo com as práticas contábeis. Os segmentos 
reportáveis da companhia estão descritos na nota explicativa 25. 2.16. Lucro por ação: O lucro básico por 
ação é calculado dividindo-se o lucro atribuível aos detentores de ações ordinárias da Companhia (o nume-
rador) pelo número médio ponderado de ações ordinárias (o denominador) durante o exercício. O lucro por 
ação diluído é calculado por meio da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias 
da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício 
mais a quantidade média ponderada de ações que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordiná-
rias potenciais diluídas em ações ordinárias. Os instrumentos de patrimônio que devam ou possam ser li-
quidados em ações da Companhia somente são incluídos no cálculo quando sua liquidação tiver impacto 
dilutivo sobre o lucro por ação. 2.17. Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento con-
tábil CPC 03 (R2)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitidos pelos CPC/IFRS. A Companhia e suas 
controladas classificam dividendos recebidos como fluxos de caixa de atividades operacionais. Os dividen-
dos pagos são demonstrados como fluxos de caixa de financiamento. 2.18. Demonstração do valor adicio-
nado: Tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pelas empresas e sua distribuição durante determina-
do exercício. É apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, preparada com base 
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações fi-
nanceiras, registros complementares, e segundo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”). 2.19. Normas e interpretações emitidas vigentes e não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia e que lhe são aplicáveis, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor. Vigentes a partir do exercício de 2024 - Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante - Visa promover a consistência na aplicação dos requisitos da norma, ajudando as 
empresas a determinar se, no balanço patrimonial, os empréstimos e financiamentos e outros passivos 
com uma data de liquidação incerta devem ser classificados como circulantes ou não circulantes incluindo: 
(i) informações sobre os covenants, bem como a natureza e os prazos nos quais a entidade é obrigada a 
cumpri-los; e (ii) fatos e circunstâncias que indiquem dificuldades em cumprir os covenants. A administra-
ção avaliou a classificação e a liquidação dos empréstimos e financiamentos e concluiu que refletem as 
condições contratuais com base no novo pronunciamento emitido a partir de 01 de janeiro de 2024. Alte-
rações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamen-
to) - Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 – Arrendamentos) 
para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de 
locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor
-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso 
que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam 
em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseba-
ck celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A emenda visa esclarecer como um ar-
rendatário mensura e realoca transações de venda do imóvel, de modo que satisfaça os requisitos de con-
tabilização previstos na IFRS 15. Avaliamos a norma e não identificamos impactos da emenda nas Demons-
trações Financeiras, pois não há operações desta natureza. Acordos de financiamento de fornecedores - 
Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 - Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) – Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: 
evidenciação) para esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divul-
gações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os 
usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com for-
necedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 
2024. A Companhia avaliou que o novo pronunciamento não possui impacto em suas demonstrações finan-
ceiras. IFRS 18: Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras - A norma tem vigência a partir 
de 1° de janeiro de 2027 e tem como objetivo proporcionar consistência na apresentação e divulgação das 
demonstrações financeiras, fornecendo aos leitores embasamento para analisar e comparar o desempe-
nho das empresas. As principais alterações são: i) Novas categorias e subtotais no DRE; ii) Divulgação de 
métricas em notas explicativas; iii) Apresentação das despesas operacionais especificadas por natureza. A 
Companhia avalia os impactos das respectivas alterações em seus demonstrativos contábeis e financeiros. 
IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública - A norma concede que as subsidiárias que não tenham 
responsabilidade pública que o seu controlador final produza demonstrações financeiras consolidadas em 
conformidade com o IFRS. A norma entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027 e a Companhia avalia 
os impactos das respectivas alterações em divulgações. IFRS S1: Requisitos gerais para divulgação de infor-
mações financeiras relacionadas a sustentabilidade - Em atenção à Resolução CVM nº 193/2023, visa exigir 
que uma entidade divulgue informações sobre os seus riscos e oportunidades relacionados com a susten-
tabilidade que sejam úteis para os usuários principais de relatórios financeiros para fins gerais na tomada 
de decisões relacionadas com o fornecimento de recursos à entidade. Estamos avaliando os impactos da 
norma para atendimento conforme prazo definido na mesma. IFRS S2: Divulgações relacionadas ao clima 

- Em atenção à Resolução CVM nº 193/2023, visa exigir que uma entidade divulgue informações sobre os 
seus riscos e oportunidades relacionados ao clima que sejam úteis para os usuários principais de relatórios 
financeiros para fins gerais na tomada de decisões relacionadas com o fornecimento de recursos à entida-
de. Estamos avaliando os impactos da norma para atendimento conforme prazo definido na mesma. Alte-
rações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Con-
junto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Con-
solidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial - Em setembro de 2024, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação 
Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões interna-
cionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do 
método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas De-
monstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem 
essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis 
adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 
09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatua-
lizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua 
emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos 
de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alte-
rações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo. Alterações ao CPC 02 (R2) 
– Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade - Em setembro de 2024, O Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações 
trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 
(R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 
(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito 
de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando 
que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso 
a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de merca-
do. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de 
caixa. O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, 
para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvi-
dos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações te-
nham um impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo. Resolução CVM nº 197/2023 - Regras 
Modelo do Pilar Dois (International Tax Reform Pillar Two Model Rules) - A Companhia informa que nenhu-
ma das jurisdições no Exterior nas quais possui operação, iniciou qualquer alteração legislativa com vistas a 
incorporar na legislação interna as Regras Modelo do Pilar Dois, publicadas pela Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em relação ao Brasil, em dezembro de 2024, a Lei nº 
15.079/24 introduziu aspectos das Regras GloBE da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (“OCDE”) à legislação tributária brasileira, regulamentadas através da Instrução Nor-
mativa RFB nº 2.228/24. A Companhia, analisou eventuais impactos para sua operação, tomando 
por base os valores de 2024, concluiu, que caso a norma estivesse vigente já no referido exercício, 
não seria elegível à aplicação das regras simplificadoras. Preço de transferência - A Controladora e 
suas Controladas realizam operações com partes relacionadas situadas no exterior (NE 9), e tam-
bém com empresas independentes situadas em países ou dependências relacionadas na Instru-
ção Normativa da Secretaria da Receita Federal n° 1.037/2010. As operações são realizadas levan-
do em consideração as regras de preço de transferência conforme determina a Lei n° 14.596 de 
2023, praticados preços de acordo com o princípio Arm’s Length, e respeitando a Política de Tran-
sações entre Partes Relacionadas interna. Em 2024 não tivemos impactos relevantes na Controla-
dora e no Consolidado. ICPC 09 (R3) – Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Se-
paradas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial -  
A Resolução CVM nº 212 realizou algumas correções de redação e referência no ICPC 09 com o 
objetivo de alinhar a redação da referida norma com a do CPC 18 (R3), a fim de ajustá-lo a atuali-
zações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC.  
A Resolução entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, e não haverá impactos para Com-
panhia. Emenda IFRS 7 e IFRS 9 – Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros - As al-
terações abordarão a diversidade nas práticas contabilísticas e, assim, tornarão os requisitos mais 
compreensíveis e coerentes. Dentre os quais, estão: i) Classificação dos ativos financeiros com ESG 
e características semelhantes; ii) Liquidação de passivos por meio de sistemas de pagamento ele-
trônico. Com essas alterações, o IASB também introduziu requisitos adicionais de divulgação para 
aumentar a transparência. As alterações entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026 e 
estamos avaliando os impactos das emendas. Emenda OCPC 10 – Créditos de Carbono (tCO2e), 
Permissões de Emissão (allowances) e Créditos de Descarbonização (CBIO) - A Resolução CVM nº 
223 torna obrigatória para as companhias de capital abertas a orientação do OCPC 10, que dire-
ciona o tratamento contábil de créditos de carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) 
e créditos de descarbonização (CBIO) das entidades atuantes no mercado de capitais brasileiro, 
objetivando garantir a consistência das demonstrações financeiras e permitir sua conexão com  
o relatório financeiro de sustentabilidade aprovado pela Resolução CVM 193/23. A Resolução 
entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025 e estamos avaliando os impactos da norma.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração 
faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. A incerteza relativa a esses julga-
mentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo 
ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. Tais julgamentos, estimativas e 
premissas são revisados a cada período de reporte. 3.1. Estimativas e premissas: As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são destacadas 
a seguir: 3.1.1. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (“impairment”): 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perda por desva-
lorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Uma perda por desvalorização 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recu-
perável, o qual é maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do 
valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de ven-
da de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O 
cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa 
derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização 
com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significa-
tivos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recu-
perável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como 
os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapo-
lação. 3.1.2. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributá-
rios complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado amplo aspecto de rela-
cionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade 
dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas ado-
tadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despe-
sa de impostos registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas confiáveis, 
para possíveis consequências em eventuais fiscalizações por parte das autoridades fiscais das 
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como 
experiência de fiscalizações anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários 
pela Companhia e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem 
surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo do-
micílio da Companhia. 3.1.3. Provisões para litígios: A Companhia reconhece provisão para causas 
cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua deter-
minação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3.1.4. Arren-
damentos - determinação do prazo de arrendamento: A Companhia determina o prazo do arren-
damento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em 
eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmen-
te certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que 
também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia possui contratos de arrendamen-
to que incluem opções de renovação e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é 
razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. 
Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o 
exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a Companhia reavalia o prazo do 
arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob 
seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir. 
3.1.5. Arrendamentos - Estimativa da taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é 
capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, conside-
ra a sua taxa incremental nominal sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamen-
to. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com va-
lor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação 
requer que a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis 
(como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou quando elas 
precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento (por exemplo, 
quando os arrendamentos não estão na moeda funcional de uma subsidiária). A Companhia esti-
ma a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando dis-
poníveis e considera nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia. 3.1.6. Provisão 
para perdas de créditos esperadas sobre as contas a receber de clientes: A Companhia utiliza 
julgamento profissional para calcular as perdas de créditos esperadas para contas a receber e ati-
vos de contrato. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para agrupamen-
tos de vários segmentos de clientes que apresentam padrões de perdas semelhantes (como, por 
exemplo, por região geográfica, tipo de produto ou tipo de cliente e risco de crédito, entre outras). 
Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mu-
danças nas estimativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação entre as taxas de 
perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de créditos esperadas 
são uma estimativa significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudan-
ças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de 
crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas também podem não representar o 
padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as 
contas a receber da Companhia estão divulgadas na nota explicativa 6. 3.1.7. Tributos diferidos: 
Ativo fiscal diferido é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em 
que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos pre-
juízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do ativo fis-
cal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis 
futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Esses prejuízos se referem a 
controladas que apresentam histórico de prejuízos, não prescrevem e não podem ser utilizados 
para fins de compensação com lucro tributável em outra parte da Companhia. A compensação 
dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em de-
terminado exercício fiscal. Essas controladas não têm diferenças temporárias tributáveis ou plane-
jamentos fiscais que poderiam parcialmente justificar o reconhecimento de ativo fiscal diferido.
3.1.8. Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos 
e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não pode ser mensurado com base em 
preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é mensurado com base em técnicas de avalia-
ção, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. Os inputs considerados nestes modelos 
são obtidos de mercados observáveis, quando possível. Nas situações em que estes inputs não 
podem ser obtidos de mercados observáveis, um grau de julgamento é necessário para estabele-
cer os respectivos valores justos. Os julgamentos associados incluem avaliação do risco de liqui-
dez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas relativas a estes fatores poderiam 
afetar o valor justo dos instrumentos financeiros. A contraprestação contingente, resultante 
de combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na data da aquisição como parte da 

combinação de negócios. 3.1.9. Definição de vidas úteis de ativo imobilizado e intangível: Os 
ativos imobilizados e intangíveis são depreciados e amortizados, respectivamente, de forma 
linear ao longo da vida útil esperada do ativo. As taxas de depreciação e amortização são 
baseadas em informações históricas e projeções futuras que se baseiam em estimativas que 
podem vir a não se realizar de acordo com o previsto, podendo divergir significativamente em 
relação ao montante inicialmente estimado. 3.1.10. Valor justo de ativos intangíveis advin-
dos de combinação de negócios: As vidas úteis de ativos intangíveis identificados em combi-
nação de negócios são definidas com base em técnicas de avaliação que incluem a determi-
nação de premissas e critérios que consideram o histórico da entidade, o setor em que está 
inserida, as projeções de mercado para a entidade combinada. As premissas adotadas podem 
variar em relação às efetivamente incorridas, gerando variações em relação aos valores alo-
cados quando da combinação. Como determinado pelo CPC 15 (R1) (IFRS 3) – combinação 
de negócios, requer que os ativos e passivos adquiridos sejam avaliados a valor justo na data 
da aquisição. Bem como ativos intangíveis identificados em combinação sejam avaliados a 
valor justo. Julgamento é necessário para identificar os ativos identificáveis e os critérios para 
apurar o valor justo. O processo de mensuração a valor justo requer a assunção de premissas 
e estimativas que podem gerar variações em relação aos valores efetivamente incorridos. As 
principais premissas chave utilizadas na estimativa do valor em uso, às quais o valor de recu-
peração dos ativos é mais sensível, estão descritas a seguir: Receitas: Projetadas com base nos 
planos de negócios da empresa adquirida, conforme conceitos definidos no CPC 46 (IFRS 13) 
foram considerados crescimentos decorrentes de expansão orgânica. Ajustes foram realizados 
para sensibilizar as premissas adotadas no plano de negócios a dados comparáveis de merca-
do, quando aplicável. Custos e despesas operacionais: Projetados com base no desempenho 
histórico da adquirida, e em concordância com o modelo de crescimento do plano de negó-
cios, considerando, também ajustes com dados comparáveis de mercado, quando aplicável. 
Taxa de desconto: Representam a avaliação de riscos no mercado atual. O cálculo da taxa de 
desconto é baseado em circunstâncias específicas da empresa, sendo derivado de custos de 
capital médio ponderado (WACC, na sua sigla em inglês). O WACC leva em consideração tanto 
a dívida quanto o patrimônio.  O custo do patrimônio é derivado dos riscos e rendimento 
esperado sobre o investimento pelos investidores da Companhia. O custo de dívida é baseado 
nos financiamentos com rendimento de juros que a Companhia é obrigada a honrar. O risco 
específico do segmento é incorporado mediante a aplicação de fatores individuais beta.
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MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS
AVISO DE LICITAÇÕES

Lic. 62/2025. Pregão Eletrônico 33/2025. Obj. Contratação de empresa do ramo pertinente para
fornecimento de seguro veicular para veículos das Secretarias de Saúde, Educação eAgricultura,
conforme especificações constantes do termo de referência (Anexo I do edital). Critério de
julgamento: Menor preço por item. Credenciamento e recebimento das propostas até às 08h10min
do dia 08/04/2025, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br;
Editais disponíveis na integra no site: www.trespassos.rs.gov.br licitações 2025. Informações Fone
55 3522 0403. Arlei Luis Tomazoni – Prefeito Municipal.
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APROX.

RODAS DE
LIGA LEVE - T-CROSS

DIFERENCIAIS EIXO
TRASEIRO MAN

CARDANS DIVS

1370 LOTES DE PEÇAS E ACESSÓRIOS

VOLKSWAGEN

Volkswagen

UNID CONT SIST
DIST RADAR- VIRTUS

INSTRUMENTOS
COMBINADOS - VIRTUS

CAIXAS DE
TRANSFERÊNCIA - ZF

MOTOR CUMMINS
6 CC

TRANSMISSÕES
ZF E EATON DIVS.
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SAIBA MAIS

TERMOLAR S/A
CNPJ/MF92.780.634/0001-22-NIRE43300002942

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos aos Senhores Acionistas que
se encontram a disposição, na sede social, à
Rua Tamandaré, nº 500, Bairro Camaquã, CEP
91900-790, em Porto Alegre/RS, os documentos
a que se refere o artigo 133 da Lei n° 6.404/76,
relativos ao exercício social findo em 31/12/2024.

Porto Alegre/RS, 25 de março de 2025

Natalie Ardrizzo - Diretora

Predial Bier Ullmann S/A.
CNPJ 92.698.240/0001-20 - NIRE 43 3 0002001 1
AVISO: Encontram-se à disposição dos Senhores
Acionistas, na sede social da empresa, sita à Rua
Uruguai, 35, 6º andar, nesta capital, os documentos
exigidos na vigente lei das sociedades anônimas,
relativos ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2024.
CONVOCAÇÃO: Ficam convocados os Senhores
Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Or-
dinária, no dia 28/04/2025 às 9:30 horas, na sede
social, sita à Rua Uruguai, 35, 6° andar, nesta capi-
tal, ou de forma virtual, em link a ser encaminhado,
com a seguinte ORDEM DO DIA. 1º) Relatório da
Diretoria, Balanço Geral e Demonstrativo de Resul-
tados, relativos ao exercício social encerrado em
31/12/2024, Eleição da Diretoria e fixação de seus
honorários. Outros assuntos de interesse social.

Porto Alegre, 25 de março de 2025.
Claudia Steiner - Matias Meyer da Silva - Diretores

Prefeitura Municipal de Farroupilha
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2025 - Registro de preços deARLA32. Data da
Sessão: 14/04/2025 às 14h30min.

Maiores informações através do telefone (54) 2131-5302 ou através do Portal
da Transparência no site: www.farroupilha.rs.gov.br.

SLC AGRÍCOLA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 89.096.457/0001-55 - NIRE 43300047521
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Senhores Acionistas da SLC Agrícola S.A. (“Companhia”), na forma do artigo 124 da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2025, às 11h (“AG”), de modo
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica ALFM Easy Voting (“Plataforma”), nos termos da
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81/22 (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberarem sobre
a seguinte ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e votar o Relatório da
Administração e respectivas contas dos Administradores, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, assim como o Parecer dos Auditores
Independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário. 2. Deliberar sobre a destinação
do lucro do exercício social e a distribuição de dividendos, nos termos da proposta apresentada pela
Administração. 3. Definir o número de membros do Conselho de Administração. 4. Eleger os membros do
Conselho de Administração. 5. Deliberar acerca da independência dos candidatos aos cargos de membros
independentes do Conselho de Administração da Companhia. 6. Fixar a remuneração anual global dos
Administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado. Em Assembleia Geral
Extraordinária: 1. Rerratificar a Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de 2019, que
retificou as Assembleias Gerais Ordinárias de 2016, 2017 e 2018 para fazer constar, especificamente, as
contas de reserva para as quais parte do lucro foi destinado e ratificou no restante. 2. Rerratificar a Ata de
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de 2024 que retificou as Atas das Assembleias Gerais
Ordinárias de 2020, 2021, 2022 e 2023 para ajustar os valores nas contas de reserva específicas para as
quais o lucro foi destinado, e ratificou no restante. 3. Rerratificar a Ata de Assembleia Geral Ordinária da
Companhia de 2024 para ajustar os valores nas contas de reserva específicas para as quais o lucro foi
destinado. 4. Deliberar sobre o acréscimo de atividade ao objeto social da Companhia. 5. Em decorrência
do acréscimo de atividade ao objeto social, alterar a redação do artigo 3º Estatuto Social da Companhia. 6.
Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas ou procuradores que
desejarem participar remotamente, por meio da Plataforma, deverão realizar seu pré-cadastro,
impreterivelmente, até o dia 27 de abril de 2025 (inclusive), mediante acesso ao link: https://easyvoting.
alfm.adv.br/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxdSJkvlVLPh9rXXKIj-
ijWzDpk3er2xq2BCbCEbz_ptN. Os detalhes e informações relevantes e necessárias à orientação do
Acionista estão contidas na Proposta de Administração e no Manual de Participação da AG, disponíveis
nos sites de Relações com Investidores da Companhia (www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://
sistemas.cvm.gov.br/). A Companhia solicita que os acionistas apresentem o documento de identificação
e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso, com instrumento
de mandato. Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81, não será admitido o acesso à Plataforma
Digital de Acionistas que não apresentarem os documentos de participação no prazo estabelecido. Após a
devida análise do cadastro do Acionista, a Companhia disponibilizará um e-mail contendo novas
informações para acesso à Plataforma que transmitirá a AG, devendo o acionista que não receber tal
informação até 24 horas antes da data de realização da AG, entrar em contato com o Departamento de
Relações com Investidores através do e-mail ri@slcagricola.com.br, com cópia para juridico@
slcagricola.com.br. A Companhia esclarece que, excepcionalmente para esta AG, dispensará a
necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Acionistas para a sede da
Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do
Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os
documentos de representação do Acionista, bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais
documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. A Companhia adotará para esta AG o
procedimento de voto a distância, conforme previsto na Resolução CVM 81. Assim, o acionista que optar
por exercer direito de voto a distância por meio do Boletim de Voto a Distância, poderá preenchê-lo
observadas as orientações e enviá-lo, conforme orientações abaixo: (1) À COMPANHIA: juntamente com
o Boletim, o Acionista deve enviar os seguintes documentos: (i) Pessoa Física - documento de identidade
com foto do acionista ou de seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro
profissional. (ii) Pessoa Jurídica (PJ) e Fundos de Investimento (FI) - a) documento de identidade com foto
do seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional; b) contrato Social
ou Estatuto Social consolidado e atualizado (no caso de PJ), ou regulamento consolidado e atualizado do
fundo (no caso de FI); e c) documento que comprove os poderes de representação. (2) AO AGENTE DE
CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar em contato com os seus Agentes de Custódia e
verificar os procedimentos por eles estabelecidos para emissão das instruções de voto via Boletim, bem
como os documentos e informações por eles exigidos para tal. (3) AO BANCO ESCRITURADOR: essa
opção destina-se, exclusivamente, aos Acionistas detentores de ações depositadas no Banco Itaú S.A.,
que é o banco escriturador da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia Digital, uma solução segura onde
é possível realizar o voto a distância. Para votar pelo site é necessário realizar um cadastro e possuir um
certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado digital estão
descritas no site: http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/. (4) AO DEPOSITÁRIO
CENTRAL: Os acionistas podem encaminhar seus votos diretamente ao depositário central, observadas as
regras por ele determinadas para a emissão das instruções de voto via Boletim. A Companhia alerta que,
em qualquer dessas hipóteses, o Boletim de Voto a Distância deverá ser recebido pela Companhia em até,
no máximo, 4 (quatro) dias corridos antes da data de realização da Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, ou seja, até as 23h59min do dia 25 de abril de 2025. Para a requisição da adoção de voto
múltiplo, o percentual mínimo de participação no capital votante é de 5% (cinco por cento), conforme
estabelece a Resolução CVM nº. 070/2022 (“RCVM 70”). Ainda, nos termos do §1º do artigo 141 da Lei das
Sociedades por Ações, o requerimento para adoção do voto múltiplo deverá ser realizado pelos acionistas
até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral Ordinária. Para fins do art. 4, da
RCVM 70, o percentual mínimo de participação no capital social votante da Companhia necessário para o
pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento). Os documentos a que se refere o Artigo
133 da Lei das Sociedades por Ações, bem como os previstos na Resolução CVM 81 e no Manual para
Participação de Acionistas - Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição dos Senhores
Acionistas na sede da Companhia, na unidade descrita no preâmbulo deste edital e nos sites: (www.cvm.
com.br, www.b3.com.br e www.slcagricola.com.br/ri). Ressalta-se que as orientações detalhadas para o
envio do Boletim a cada uma das opções mencionadas acima encontram-se na Proposta da Administração
e Manual de Participação em Assembleias, disponível no site de Relações com Investidores da Companhia
(www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). Em consonância com a prática
adotada nos últimos anos, a Companhia opta por realizar esta AG em formato exclusivamente digital, de
modo a ampliar a participação e a interação entre os acionistas e a administração, assegurando
esclarecimentos imediatos e simultâneos de dúvidas, independentemente da localização dos participantes,
promovendo, assim, maior transparência e eficiência na condução dos trabalhos. Porto Alegre, 25 de
março de 2025. Eduardo Silva Logemann - Presidente do Conselho de Administração.

Predial Bier Ullmann S/A
CNPJ 92.698.240/0001-20 – NIRE 43 3 0002001 1

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2024 e 2023 – R$ Demonstração do Resultado do Exercício
31 de Dezembro de 2024 e 2023 – R$

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – R$

Reservas de Lucros
Capital Realizado Autorizado Reservas de Reavaliação Reserva de Reserva de Lucros ou

Capital Correção Reavaliações de Reserva Lucros a Dividendos a incentivos PrejuizosHistórico
Social Monetária Ativos Próprio Legal Realizar Distribuir Fiscais Acumulados Total

Saldo em 31/12/2023 735.000 16.209 776.258 174.213 2.197.540 (360.000) 212.809 - 3.752.029
Ajuste exercício Anteriores - - - - - - - 167.623 167.623
Aumento de Capital - - - 333.444 - - - (333.444) -
Reversão de Reservas - - - - (2.093) - - - (2.093)
Transferência p/Reserva - - - - (360.000) 360.000 - - -
Dividendos Propostos - - - - - (117.607) - - (117.607)
Saldo em 31/12/2024 735.000 16.209 776.258 507.657 1.835.447 (117.607) 212.809 165.821 4.131.594

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31 de dezembro de 2024 – R$Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 31/Dezembro/2024 - Comparativa – R$

Relatório da Diretoria – Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e estatutários, sub-
metemo-nos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2024 e respec-
tivos Demonstrativos pertinentes ao período. Colocamo-nos à inteira disposição de V.Sas., para as informa-
ções e esclarecimentos adicionais que desejarem. A DIRETORIA

ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 1.990.868 1.772.337
Caixa e Equivalentes de Caixa 405.314 290.322
Créditos 1.585.551 1.482.013
Adiantamentos a Funcionários 0 0
Adiantamentos a Fornecedores 0 0
Impostos a Recuperar 55.315 30.935
Devedores por Aluguéis 0 0
Títulos Vinc. ao Merc. Aberto 1.457.829 1.417.986
Clientes a Receber 60.313 17.432
Aluguéis a Receber 60.312 17.432
Despesas Exercício Seguinte 12.095 15.660
Prêmios de Seguros a Apropriar 12.095 15.660
Despesas Antecipado DMAE RS 0 0
Despesas Antecipado IPTU 0 0
NÃO CIRCULANTE 2.662.738 2.660.154
Depósitos Judiciais 0 0
Clientes Nacionais 5.027 5.027
Devedores p/Aluguel 5.027 5.027
Investimentos 9.041 6.458
Imobilizado 2.648.668 2.648.668
Custo Histórico 2.995.159 2.995.159
(-) Depreciações Acumuladas (346.491) (346.491)
TOTAL DO ATIVO 4.653.606 4.432.492

PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE 227.846 200.414
Contribuições Previdenciárias 16.650 17.411
Obrigações Tributárias 518,68 757,15
Provisões Trabalhistas 26.684 34.058
Utilidades e Serviços a Pagar 0 0

NÃO CIRCULANTE 294.166 480.048

Receitas Diferidas 243.434 431.410
Sócios c/Corrente 50.731 48.638

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.131.593 3.752.029

Capital Social 735.000 735.000

Reservas de Capital 16.209 16.209

Reserva de Reavaliação 776.258 776.258

Reserva p/Incentivos Fiscais 212.809 212.809

Reserva de Lucros 2.343.103 2.371.752

TOTAL DO PASSIVO 4.653.606 4.432.492

01/01/2024 a 01/01/2023 a
31/12/2024 31/12/2023

Receita Operacional Líquida 1.710.734 2.026.263
(-) Custo dos Serviços Prestados (62.441) (74.344)
Lucro Operacional Bruto 1.648.292 1.951.918
(+) Receitas/(Despesas)
Operacionais (1.509.135) (1.368.405)
(-) Despesas Administrativas - -
(+) Outras Receitas/(Despesas)
Operacionais 206.913 50.196
Lucro/Prejuízo antes das Receitas
e Despesas Financeiras - -
(-) Despesas Financeiras - -
(+) Receitas Financeiras - -
Lucro/Prejuízo Operacional 346.071 637.122
Lucro/Prejuízo antes da Contribuição
Social e do Imposto de Renda 346.071 637.122
(-) Contribuição Social (54.056) (58.677)
(-) Imposto de Renda (126.194) (138.992)
Lucro ou Prejuízo Líquido
do Exercício 165.821 439.452

01/01/2024 a
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2024
Lucro Líquido do Exercício 165.821
(Aumento)/Redução em Ativos Operacionais:
Adiantamentos a Funcionários -
Adiantamento a Fornecedores -
Impostos a Compensar 22.315
Depósitos Judiciais -
Prêmios de Seguros a Apropriar 12.095
Aumento/(Redução) em Passivos Operacionais:
Obrigações Tributárias e Sociais 6.384
Outras Obrigações -
Receitas Diferidas (315.843)
Disponibilidades Líquidas das Atividades Operacionais (275.049)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de Investimentos/Imobilizado -
Resgate de Títulos Vinculados ao Mercado Aberto 304.057
Disponibilidades Líquidas das Atividades de Investimentos 304.057
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Dividendos Distribuídos (117.607)
Disponibilidades Líquidas das Atividades de Financiamentos -
Redução das Disponibilidades Líquidas 114.992
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 290.322
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 405.314

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2024

CLAUDIA STEINER LUIS GENS
Diretor (a) Técnico em Contabilidade

CPF 470.259.800-72 CRCRS 44356 - CPF 469.151.090-72

“As Notas Explicativas são parte integrante e
indissociável das Demonstrações Contábeis.”

Nota 01 - Atividades Comerciais: A Sociedade tem por objeto principal a Administração de bens
imóveis próprios.Nota 02 - Apresentação das Demonstrações Contábeis:As demonstrações contá-
beis foram elaboradas, em seus aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orientações
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) homologadas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, nos seus aspectos materiais. Para fins de apresentação
destas demonstrações, esse conjunto de regras é também denominado “BR GAAP”. As presentes
demonstrações contábeis estão sendo apresentadas comparativamente aos valores referentes ao
exercício findo em 31/12/2024. Nota 03 - Principais Práticas Contábeis: As principais práticas con-
tábeis descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente para as demonstrações contábeis da
Companhia (BR GAAP): a) Base de Elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com
base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de ativos. b) Moeda Funcional e de Apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do ambiente econômico
no qual a empresa atua (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas em
reais (R$), a moeda funcional da Companhia. c) Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem dinheiro em
caixa, depósitos bancários à vista. d) Títulos Vinculados ao Mercado Aberto: Estão demonstrados
ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos apropriados conforme regime de competência.
e) Investimentos: Foramdemonstrados ao custo de aquisição, corrigidosmonetariamente até 31 de
dezembro de 1995. f) Imobilizado: É demonstrado ao custo de aquisição, corrigidomonetariamente
até 31 de dezembro de 1995. g) Depreciação: A Empresa optou por não proceder à depreciação dos
seus bens, de acordo com o que faculta o art. 250 do Decreto 1.041, de 11/1994, do Regulamento
do Imposto de Renda. h) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos são demonstrados por
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e
das variaçõesmonetárias e cambiais auferidos. i) Avaliação do Valor Recuperável de Ativos: Os bens
do imobilizado estão em processo de formalização de procedimento de “internal evaluation” para
identificar evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, eventos ou alterações significativas
que indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. j) Apuração do Resultado: As receitas
e despesas são apropriadas de acordo com o Regime de Competência. k) Imposto de Renda e Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido: A Empresa adotou o cálculo do Imposto de Renda e Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido aplicando as regras do regime de tributação com base no Lucro
Presumido. l) Uso de Estimativas: A elaboração das demonstrações contábeis requer que a Admi-
nistração efetue estimativas e adote premissas, a seu critério, que podem vir a afetar os valores de
ativos e passivos, receitas, custos e despesas. Os reais valores podem ser diferentes dos estimados.
Nota 04 - Ativo Imobilizado 2024 - (R$) 2023 - (R$)

Custo Histórico Deprec. Acum. Valor Líquido Valor Líquido
Terrenos 55.832 - 55.832 55.832
Imóveis e Edificações 1.106.117 (259.809) 846.308 846.308
Instalações e Benfeitorias 829.209 (82.497) 746.712 746.712
Móveis e Utensílios 38.112 (4.185) 38.112 38.112
Equipamentos de Segurança 10.461 - 10.461 10.461
Reavaliação do Ativo 920.680 - 920.680 920.680
Equipamentos de Comunicações 549 - 549 549
Equipamentos de Proc. de Dados 27.958 - 27.958 27.958
Softwares 6.242 - 6.242 6.242
TOTAL 2.995.160 (346.491) 2.995.160 2.995.160

Nota 07 - Utilidades e Serviços a Pagar 31/12/2024 31/12/2023
Seguros a Pagar 15.119 15.660
Pró-labore a Pagar 0 0
Adiantamento de Clientes 94.852 52.150
Contas a Pagar 0 0
TOTAL 109.971 67.810
Nota 08 - Receitas Diferidas 31/12/2024 31/12/2023
Rendimentos de Aplicações Financeiras 124.796 431.410
TOTAL 124.796 431.410
Nota 09 - Instrumentos Financeiros: Os valores de mercados dos instrumen-
tos financeiros ativos e passivos reconhecidos ou estimados, em 31/12/2024,
equivalem, aproximadamente, aos valores constantes das demonstrações
contábeis, em seus valores relevantes.
Nota 10 - Capital Social: O Capital Social subscrito e integralizado é de R$
735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil reais), dividido em 2.625.000
ações, subdivididas em 2.214.000 ações ordinárias nominativas e 411.000
ações preferenciais tipo (A) nominativas.
Nota 11 - Cobertura de Seguros: A Sociedade adota a política de contratar co-
bertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ati-
vidade. A Sociedade mantém apólices de seguros contratados junto a segura-
doras idôneas do país, havendo sido consultados especialistas na área, seguros
estes que levam em consideração a natureza e o grau de riscos envolvidos.

Nota 05 - Contribuições Previdenciárias
31/12/2024 31/12/2023

INSS a Recolher 8.878 8.431
FGTS a Recolher 1.892 1.521
Contribuições a Recolher 0 0
PIS a Recolher 744,06 1.255
COFINS a Recolher 3.434 8.795
Contribuições Sindicais 0 0
CSLL a Recolher 12.081 14.434
TOTAL 32.735 33.431

Nota 06 - Obrigações Tributárias

31/12/2024 31/12/2023

IRPJ a Recolher 26.684 34.058

IRF a Recolher 5.710 4.271

ISSQN s/
Terceiros 518,68 757,15

TOTAL 39.124 41.952

LOJAS RENNER S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 92.754.738/0001-62 - NIRE 43300004848
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas para se reunirem, no dia 24 de abril de 2025, às 11h, em
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), de modo exclusivamente digital, por meio de participação: (i) via boletim
de voto à distância ou (ii) via plataforma eletrônica, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
1. examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;2.examinar, discutir e votar a proposta de destinação
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3. fixar o número de membros do Conselho de
Administração; 4. eleger os membros do Conselho de Administração; 5. fixar o montante da remuneração
global dos Administradores; 6. fixar o número de membros do Conselho Fiscal; 7. eleger os membros do
Conselho Fiscal; e 8. fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho Fiscal. Informações
Gerais: 1. Em atenção ao artigo 133 da Lei nº 6.404/76, as Demonstrações Financeiras da Companhia,
acompanhadas do Relatório da Administração e dos pareceres emitidos pelos Auditores Independentes e
pelo Conselho Fiscal, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, foram publicadas
no dia 21 de fevereiro de 2025, no “Jornal do Comércio” (Porto Alegre) – impresso e online. 2. A Companhia
informa que utilizará o processo de voto a distância, de acordo com a Resolução CVM nº 81/2022. O acionista
poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação à distância, nos termos da
referida resolução, enviando o correspondente boletim de voto à distância por meio de seu respectivo agente
de custódia, depositário central, banco escriturador ou diretamente à Companhia. Orientações detalhadas a
respeito do preenchimento e envio dos boletins de voto podem ser consultadas no Manual para Participação
de Acionistas em Assembleia – Proposta da Administração e nos próprios boletins de voto.3.Adicionalmente,
osacionistasquedesejaremparticipardaAGOvirtualmente,pormeiode plataforma eletrônicadisponibilizada
pela Companhia, deverão enviar, impreterivelmente até às 23:59 do dia 22 de abril de 2025, ao endereço
eletrônico acionistas@lojasrenner.com.br, e-mail com a solicitação de cadastro, contendo as informações e
documentos obrigatórios, a saber: (i) Pessoa física: (a) documento de identidade com foto do Acionista ou de
seu representante legal (serão admitidos: RG, RNE, CNH, passaporte ou carteira de registro profissional); e
(b) documentos que comprovem os poderes de representação, no caso de procurador constituído; (ii) Pessoa
Jurídica ou Fundo de Investimento: (a) documento de identidade com foto do seu representante legal (serão
admitidos: RG, RNE, CNH, passaporte ou carteira de registro profissional); (b) Contrato Social ou Estatuto
Social consolidado e atualizado ou, no caso de Fundo de Investimento, o regulamento consolidado e
atualizado; e (c) documentos que comprovem os poderes de representação. Em caso de representação por
meio de procurador, deverão ser observadas as orientações adicionais, conforme indicado no Manual para
Participação de Acionistas em Assembleia – Proposta da Administração. 4. Em atenção ao disposto na
Resolução CVM nº 70 de 22 de março de 2022, informamos que o percentual mínimo de participação no
capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). Neste sentido,
a Companhia recomenda que eventual pedido de voto múltiplo seja feito com antecedência, de modo a facilitar
seu processamento pela Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. 5. Os
acionistas encontrarão todos os documentos e informações necessárias para participação na AGO e melhor
entendimento das matérias acima no “Manual para Participação de Acionistas – Proposta da Administração
– Assembleia Geral Ordinária” que está no site da Companhia http://lojasrenner.mzweb.com.br/ e no site da
CVM www.cvm.gov.br. A Companhia disponibiliza o e-mail acionistas@lojasrenner.com.br para acesso a
Área de Governança Corporativa, que está apta a esclarecer qualquer dúvida em relação à AGO.

Porto Alegre, RS, 25 de março de 2025.
Carlos Fernando Couto de Oliveira Souto
Presidente do Conselho de Administração

B3 LISTED NM

LRENCORPORAÇÃO

a

BRASILEIRA
ANO 19

Prefeitura Municipal
de Esmeralda

PREGÃO PRESENCIAL 03/2025
Objeto: Contratação de empresa especializada em
serviços de saúde, educação e assistência social
(menor preço, cotação por item). Abertura: 09/04/
2025 às 9:30h, na Prefeitura, Av. São João, 1.391.
Edital: compras.licitacao@esmeraldars.net,
www.esmeralda.rs.gov.br ou https://www.portalde
compraspublicas.com.br. Esmeralda, 24/03/2025.

Ailton de Sá Rosa – Prefeito Municipal

Jornal do Comércio4 Quarta-feira, 26 de março de 2025 2° Caderno
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Taurus Armas S.A.continuação

Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal de Taurus Armas S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 21 de março de 2025. Com base nos exames efetuados e 

considerando ainda o Relatório dos auditores independentes, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, emitido sem ressalvas em 21 de março de 2025, bem como as informações e esclarecimentos recebidos da administração da Companhia no decorrer do exercício, conclui que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia 

Geral Ordinária de Acionistas.
São Leopoldo, 21 de março de 2025

Haroldo Zago
Presidente

Mauro César Medeiros de Mello
Conselheiro

Valmir Pedro Rossi
Conselheiro

Hério Paulo S. Andriola
Conselheiro

Alex Leite do Nascimento
Conselheiro

Parecer do Comitê de Auditoria e Riscos da Taurus Armas S.A.

Os membros do Comitê de Auditoria e Riscos da Taurus Armas S.A., no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto no Regimento Interno dos Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração, é um órgão estatutário de assessoramento ao Conselho de Administração, atuando de forma permanente, independente e com orçamento 

próprio a partir de 2022. Suas competências são definidas no estatuto social da Companhia e pelo Conselho de Administração. No exercício de 2024, o Comitê se reuniu por nove vezes, tratando dos temas: Projetos estratégicos da companhia e acompanhamento das principais atividades em curso junto à área financeira, comercial, jurídica, fiscal, contábil e de gestão de 

pessoas; desenvolvimento do controle contábil e das políticas tributárias, análise de contingências, análise e aprovação de ITR e DFs; acompanhamento do desenvolvimento dos projetos estratégicos em curso e a serem implementados; encontros com Auditoria Independente Deloitte; gestão de riscos, sistemas e processos para gestão de riscos, mapa de riscos, mapa 

de controles internos, segurança de dados, acompanhamento dos trabalhos de inventário, do desenvolvimento das matérias ligadas ao ESG e da situação de atividades do comitê de ética; acompanhamento de transações com partes relacionadas; análise e aconselhamento de projetos estratégicos no âmbito societário e mercadológico; acompanhamento do cronograma 

e relatório de auditoria externa. O Comitê assessorou o Conselho de Administração em: discussão de políticas, projetos estratégicos e procedimentos. Seguindo as boas práticas, o Comitê de Auditoria manteve reuniões em separado com os auditores independentes para discussão dos trabalhos de revisão das ITRS e auditoria das demonstrações financeiras do exercício 

de 2024. O Comitê examinou e procedeu, conforme dever estatutário, o exame e análise das demonstrações contábeis, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do relatório da Administração relativos ao exercício de 2024 (“Demonstrações Financeiras Anuais de 2024”) e, considerando as informações prestadas pela Administração da Companhia e pela 

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, opinam, por unanimidade, que os mesmos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e financeira da Companhia e suas controladas, e recomendam a aprovação dos documentos pelo Conselho de Administração e o seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de 

Acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.
São Leopoldo, 19 de março de 2025

Sérgio Laurimar Fioravanti - Presidente Magno Neves Fonseca - Conselheiro Luciano Luiz Barsi - Conselheiro

Extrato das Informações Relevantes do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Completas

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Taurus Armas S.A. referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e os relatórios do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://ri.taurusarmas.com.br/. O referido do auditor  

independente sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas foi emitido em 21 de março de 2025, sem modificações.

Jornal e Portal de divulgação

Jornal do Comércio https://d.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/ e Portal: http://www.luzdigi.com.br/

Canais para Contato

E-mail: ri@taurus.com.br - Site: https://ri.taurusarmas.com.br/ - Telefone: (51) 3021-3079

Conselho de Administração

Jorio Dauster Magalhães e Silva 
Presidente do Conselho de Administração

Bernardo Simões Birmann 
Vice-Presidente do Conselho de Administração

José Paulo Dornelles Cairoli 
Conselheiro

Luciano Luiz Barsi 
Conselheiro

Sérgio Laurimar Fioravanti 
Conselheiro

Magno Neves Fonseca 
Conselheiro

Conselho Fiscal

Haroldo Zago 
Presidente

Mauro César Medeiros de Mello 
Conselheiro

Valmir Pedro Rossi 
Conselheiro

Hério Paulo S. Andriola 
Conselheiro

Alex Leite do Nascimento 
Conselheiro

Diretoria Estatuária

Salesio Nuhs 
Diretor Presidente

Sergio Castilho Sgrillo Filho 
Diretor Administrativo Financeiro 

Diretor de Relações com Investidores

Leonardo Brum Sesti 
Diretor sem designação específica

Eduardo Minghelli 
Diretor sem designação específica

Comitê de Auditoria e Risco

Sérgio Laurimar Fioravanti 
Presidente

Magno Neves Fonseca 
Conselheiro

Luciano Luiz Barsi 
Conselheiro

Banco Escriturador

Banco Itaú - Capitais: 3003-9285 - Demais localidades: 0800-720-9285

Auditores Independentes

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.

Contador

Marco Oliveira da Costa - Gerente de Contabilidade - CRC/RS 1012371/O-0

do Plano de Stock Grant. A proposta de substituição ocorreu pelo motivo do Plano de 
Outorga de Opção de Compra de Ações (“Stock Options”) não atingir a finalidade proposta, 
em razão de seus aspectos econômicos frente às atuais condições de mercado das ações 
de emissão da Companhia. O plano substituído (“Stock Options”) dava a opção aos 
diretores estatutários de adquirir ações de emissão da Companhia e, de acordo, com este 
programa, as opções poderiam ser exercidas pelo preço de mercado das ações na data da 
outorga. Já o novo plano (“Stock Grant”) concede o direito aos diretores estatutários de 
receber de forma gratuita ações preferenciais da Companhia, nos termos e condições 
estabelecidos no plano. Vide maiores informações sobre essas modificações dos planos 
de pagamento baseado em ações na nota explicativa 27. d) Arrendamentos: A Companhia, 
através da sua controlada Taurus Holdings, Inc. (EUA) reconhece os passivos assumidos 
em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso conforme acordo com a 
Autoridade de Desenvolvimento do Estado da Geórgia, nos Estados Unidos onde está 

localizada a fábrica da Taurus. Vide maiores detalhes sobre essa operação na nota 
explicativa 17. A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início 
do contrato e realiza essa avaliação de acordo com a IFRS 16/CPC 06 (R2). A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso inclui a mensuração inicial do passivo de 
arrendamento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes 
da data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento recebidos e 
eventuais custos diretos iniciais. A Companhia segrega o valor de caixa pago em principal 
e juros (ambos apresentados em atividades de financiamento) na demonstração dos fluxos 
de caixa. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando 
a taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, a taxa incremental de captação. As taxas incrementais de captação 

dependem do prazo, moeda e data de início do arrendamento e é determinada com base 
em uma série de dados que incluem: a taxa livre de riscos com base nas taxas de títulos 
do governo; no ajuste do risco específico do país; no ajuste do risco de crédito com base 
nos rendimentos do título; e no ajuste específico da entidade quando o perfil de risco da 
entidade que participa do arrendamento é diferente do perfil de risco da Companhia. 
O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil 
para refletir os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros 
efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. 
De acordo com a IFRS 16/CPC 06 (R2), os ativos de direito de uso são submetidos ao teste 
de redução ao valor recuperável de acordo com o CPC 01. Para arrendamentos 
de curto prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou menos) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor, a Companhia optou por reconhecer uma despesa 
de arrendamento pelo método linear, conforme previsto na IFRS 16/CPC 06 (R2). 

5. Eventos subsequentes: Programa de recompra de ações de emissão da Companhia 

(“Programa de Recompra”): No dia 21 de março de 2025, o Conselho de Administração 

aprovou a criação de programa de recompra de ações de emissão da Companhia 

(“Programa de Recompra”). O Programa de Recompra visa à aquisição de ações de 

emissão da Companhia para (a) permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior 

alienação das ações, visando uma administração eficiente da estrutura de capital e 

maximizar a geração de valor para o acionista; e (b) manutenção em tesouraria visando 

fazer frente às obrigações da Companhia decorrentes do Plano de Outorga de Ações 

(Stock Grant) aprovado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 28 

de abril de 2023, destinados a administradores, diretores ou outros ocupantes de cargos 

estratégicos da Companhia ou de suas Controladas atuais ou que vierem a ser empossados 

em umas das referidas funções.
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Relatório da Administração

Aviso: (i) As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamen-
tação contábil aplicável; (ii) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://d.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/; b) https://ri.taurusarmas.com.br/; c) https://www.gov.br/cvm/; d) https://www.b3.com.br/.

Demonstração do resultado para o exercício findo em
31 de dezembro de 2024 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
Acumulado  

do Atual  
Exercício

Acumulado  
do Exercício  

Anterior

Acumulado  
do Atual  

Exercício

Acumulado  
do Exercício  

Anterior
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida 28 1.672.674 1.781.887 893.524 1.065.178
Custos dos produtos vendidos 30 (1.090.267) (1.150.695) (542.304) (692.288)
Lucro bruto 582.407 631.192 351.220 372.890
(Despesas) receitas operacionais
Despesas de vendas 30 (199.514) (223.345) (45.922) (65.176)
Despesas administrativas
 e gerais 30 (221.305) (220.909) (127.985) (126.161)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 15 3.797 (2.755) (2.244) 48.268
Provisão para perda de
 valor recuperável de
  instrumentos financeiros 9 (4.218) (1.654) (4.987) (1.331)
Outras receitas operacionais 29 68.603 59.032 64.424 17.384
Outras despesas operacionais 30 (20.815) (22.873) (18.575) (14.994)

(373.452) (412.504) (135.289) (142.010)
Lucro antes do resultado
 financeiro e dos impostos 208.955 218.688 215.931 230.880
Receitas financeiras 127.430 159.445 123.750 147.899
Despesas financeiras (257.425) (169.424) (249.593) (167.757)
Resultado financeiro líquido 31 (129.995) (9.979) (125.843) (19.858)
Resultado antes dos impostos 78.960 208.709 90.088 211.022
Imposto de renda e
 contribuição social correntes 13 (19.014) (70.993) (16.582) (57.134)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 13 16.646 15.074 3.086 (1.098)
Resultado do exercício 76.592 152.790 76.592 152.790
Lucro por ação ordinária -
 básico - R$ 26.c 0,6064 1,2108 0,6064 1,2108
Lucro por ação preferencial - 
 básico - R$ 26.c 0,6071 1,2044 0,6071 1,2044
Lucro por ação ordinária -
 diluído - R$ 26.c 0,6064 1,2108 0,6064 1,2108
Lucro por ação preferencial - 
 diluído - R$ 26.c 0,6070 1,2033 0,6070 1,2033

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa para o exercício findo em
31 de dezembro de 2024 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.836.752 1.940.795 1.020.694 1.194.055
Outras receitas 68.603 59.032 64.424 17.384
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.218) (1.654) (4.987) (1.331)

1.901.137 1.998.173 1.080.131 1.210.108
Insumos adquiridos de terceiros,
 incluindo os valores dos impostos -
  ICMS, IPI, PIS e COFINS
Custos dos produtos, mercadorias
 e serviços vendidos (795.191) (820.111) (279.099) (384.187)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (430.160) (475.001) (200.302) (241.390)

(1.225.351) (1.295.112) (479.401) (625.577)
Valor adicionado bruto 675.786 703.061 600.730 584.531
Depreciação e amortização (43.615) (35.440) (25.175) (17.654)
Valor adicionado líquido produzido
 pela Companhia 632.171 667.621 575.555 566.877
Valor adicionado recebido
 em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 3.797 (2.755) (2.244) 48.268
Receitas financeiras 127.430 159.445 123.750 147.899

131.227 156.690 121.506 196.167
Total do valor adicionado a distribuir 763.398 824.311 697.061 763.044
Distribuição do valor adicionado
Colaboradores
Remuneração direta 163.869 182.691 145.228 165.283
Benefícios 34.031 28.198 28.221 23.159

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

1. Contexto operacional: A Taurus Armas S.A. (“Companhia”), sediada em São Leopoldo/
RS, foi constituída em 17 de novembro de 1939. Companhia brasileira de capital aberto 
desde 1982, e desde 2011 listada no Nível 2 de Governança Corporativa da B3 (símbolos 
de negociação são TASA3, TASA4). Sua controladora e holding é a BYK Participações S.A., 
que por sua vez é controlada pela CBC AMMO LLC, localizada em Delaware, Estados Uni-
dos da América. A Companhia atua nos segmentos de Armas e Acessórios, Capacetes e 
Acessórios e M.I.M. (“Metal Injection Molding”). Possui três plantas industriais, sendo duas 
situadas no Brasil, no Estado do Rio Grande do Sul e no Paraná e outra em Bainbridge, no 
Estado da Geórgia nos Estados Unidos. A Taurus é credenciada como EED - Empresa Es-
tratégica de Defesa e, desta forma, está habilitada a fornecer produtos para as Forças Ar-
madas do Brasil. Suas vendas no Brasil estão direcionadas para polícias estaduais, fede-

uma controlada, o ganho ou a perda da alienação reconhecido no resultado é calculado pela 
diferença entre: (i) a soma do valor justo da consideração recebida e do valor justo da par-
ticipação residual e (ii) o valor contábil anterior dos ativos (incluindo ágio), deduzido dos 
passivos da controlada e das participações de não controladores. Abaixo listamos as enti-
dades controladas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

Participação Societária
Empresa País 2024 2023
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Taurus Holdings, Inc. (**) Estados Unidos 100,00% 100,00%
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. Brasil 100,00% 100,00%

diferido registrados na data das demonstrações financeiras. Os valores para os quais a 
Administração considera não haver expectativa fundamentada de geração de lucros 
tributáveis para realização estão demonstrados na nota explicativa n°13. Imobilizado e 
Intangível (impairment): A Companhia, através de estudos econômicos projetados com o 
auxílio de uma consultoria técnica especializada, realizados no mínimo anualmente, bem 
como demais análises internas e externas, demonstra a capacidade de geração de caixa 
através de seus ativos, não indicando ajustes de impairment necessários. Propriedade 
para investimento: As propriedades para investimento estão mensuradas ao valor justo 
para fins de elaboração das demonstrações financeiras. A Administração trabalha em 
conjunto com avaliadores externos qualificados para estabelecer as técnicas de avaliação e 
informações adequadas ao modelo para determinação do valor justo desses ativos a cada 
período de reporte das demonstrações financeiras. Provisão para riscos cíveis, 
trabalhistas e tributários: A Companhia possui um forte gerenciamento de seus riscos, 
com adequadas avaliações técnicas efetuadas com o auxílio de seus assessores jurídicos, 
que propiciam a constituição de provisões, em montante considerado suficiente pela 
Administração, para cobrir os riscos com estimativa de perda provável na data das 
demonstrações financeiras. (i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu controles relacionados à 
mensuração de valor justo que contempla a avaliação periódica dos dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter 
acesso na data de mensuração. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia utiliza o Nível 2 de 
informações para mensuração do valor justo. 4. Principais políticas contábeis: As práticas 
contábeis e os métodos de cálculo adotados na elaboração dessas demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2024 são consistentes com as práticas contábeis e os 
métodos de cálculo adotadas na preparação das demonstrações financeiras anuais do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Os valores descritos nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão expressos em milhares de Reais, exceto 
quando indicado de outra maneira. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS emitidas 
pelo IASB não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, essa 
demonstração está apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. A DVA tem por finalidade evidenciar a 
riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período. Essa 
demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que 
servem de base de preparação das demonstrações financeiras anuais e seguindo as 
disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. a) Instrumentos 
financeiros - política contábil geral: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no 

Demonstração do resultado abrangente para o exercício findo em
31 de dezembro de 2024 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro do exercício 76.592 152.790 76.592 152.790
Outros resultados abrangentes – – – –
Itens que poderão ser reclassificados 
 subsequentemente para a
  demonstração do resultado – – – –
Ajuste acumulado de conversão 143.932 (38.487) 143.932 (38.487)
Resultado abrangente total 220.524 114.303 220.524 114.303

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de Reais - R$

Capital  
social

Reservas e  
Transações  

de capital
Reservas  
de Lucro

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial

Ajustes  
acumulados  

de conversão

Lucros  
(Prejuízos)  

acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 367.936 (21.355) 464.256 44.535 168.859 – 1.024.231
Lucro do exercício – – – – – 152.790 152.790
Ajuste acumulado de conversão – – – – (38.487) – (38.487)
Opções Outorgadas Reconhecidas – 11.331 – – – – 11.331
Ações em Tesouraria Adquiridas – (6.757) – – – – (6.757)
Outras transações – (314) – – – – (314)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos, líquido de efeitos tributários – – – (56) – 56 –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos em controladas, líquido de efeitos tributários – – – (479) – 479 –
Destinação do Lucro: – – 102.336 – – (153.325) (50.989)
Reserva Legal – – 7.639 – – (7.639) –
Dividendos distribuídos – – (12.663) – – (38.326) (50.989)
Reserva Estatutária – – 107.360 – – (107.360) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 367.936 (17.095) 566.592 44.000 130.372 – 1.091.805
Aumento de capital social 80.165 – (80.165) – – – –
Lucro do exercício – – – – – 76.592 76.592
Ajuste acumulado de conversão – – – – 143.933 – 143.933
Opções Outorgadas Reconhecidas – 6.936 – – – – 6.936
Ações em Tesouraria Adquiridas – (4.446) – – – – (4.446)
Ações em Tesouraria Alienadas/Cedidas – 6.437 (1.143) – – – 5.294
Outras transações – (108) – – – – (108)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos, líquido de efeitos tributários – – – (32) – 32 –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais-valia em ativos em controladas, líquido de efeitos tributários – – – (478) – 478 –
Destinação do Lucro: – – 51.457 – – (77.102) (25.645)
Reserva Legal – – 3.830 – – (3.830) –
Dividendos distribuídos – – – – – (25.645) (25.645)
Reserva Estatutária – – 47.627 – – (47.627) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 448.101 (8.276) 536.741 43.490 274.305 – 1.294.361

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 112.614 83.362 102.739 74.014
Aplicações financeiras e contas  
 vinculadas 8 177.237 120.977 136.794 95.996
Clientes 9 297.108 211.628 164.704 76.107
Estoques 10 779.281 661.812 259.814 270.529
Impostos a recuperar 11 104.480 61.831 86.883 49.884
Pagamentos antecipados 45.629 30.228 5.495 5.342
Outras contas a receber 12 27.738 18.154 25.569 19.292
Ativos mantidos para venda 14 7.000 7.000 – –

1.551.087 1.194.992 781.998 591.164
Não circulante
Impostos a recuperar 11 21.340 18.018 20.708 17.517
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 13 84.503 76.896 39.327 36.324
Crédito com empresas ligadas 25 17.210 12.534 45.284 18.053
Outras contas a receber 12 63.771 71.369 61.248 65.969

186.824 178.817 166.567 137.863
Investimento em controladas 15 11.532 6.462 903.206 756.996
Outros investimentos 2 2 – –
Propriedades para Investimento 16 56.399 62.042 – –
Imobilizado 17 636.535 575.212 386.017 354.672
Intangível 18 186.268 136.334 74.770 67.889

890.736 780.052 1.363.993 1.179.557

    
Total do Ativo 2.628.647 2.153.861 2.312.558 1.908.584

Consolidado Controladora
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Circulante
Fornecedores 156.253 111.610 76.415 54.617
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 19 554.318 412.994 554.318 412.994
Salários e encargos sociais 21 54.535 44.326 34.438 29.546
Impostos, taxas e contribuições 22 71.549 58.681 29.578 17.770
Adiantamentos de clientes 24.812 17.511 13.548 16.764
Dividendos a pagar 20 25.744 38.416 25.744 38.416
Arrendamentos – 141 – 141
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários 23 65.053 61.206 54.649 54.288
Provisão para garantia de produtos 32 9.016 9.159 5.005 5.418
Acordos judiciais a liquidar 1.071 1.906 1.071 1.906
Outras contas a pagar 20 54.606 44.517 8.987 8.026

1.016.957 800.467 803.753 639.886
Não circulante
Fornecedores 5.177 9.272 5.177 9.272
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 19 193.220 115.983 154.456 92.842
Impostos, taxas e contribuições 22 4.154 12.411 81 5.737
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 13 11.185 14.146 – 83
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários 23 46.550 58.713 44.191 56.404
Partes relacionadas -
 mútuos financeiros 2.154 1.985 2.154 1.988
Provisão para garantia de produtos 32 4.241 3.909 – –
Provisão para passivo a descoberto – – 385 2.567
Outras contas a pagar 20 50.648 45.170 8.000 8.000

317.329 261.589 214.444 176.893
Total do passivo 1.334.286 1.062.056 1.018.197 816.779
Patrimônio líquido 26
Capital social 448.101 367.936 448.101 367.936
Alienação de Bônus de Subscrição 9.880 9.880 9.880 9.880
Opções Outorgadas 32.358 25.421 32.358 25.421
Ações em Tesouraria (4.767) (6.757) (4.767) (6.757)
Reserva Legal 52.534 48.704 52.534 48.704
Reserva Estatutária 365.717 399.398 365.717 399.398
Reserva de Incentivos Fiscais 118.490 118.490 118.490 118.490
Transações de capital (45.747) (45.639) (45.747) (45.639)
Ajustes de avaliação patrimonial 43.490 44.000 43.490 44.000
Ajustes acumulados de conversão 274.305 130.372 274.305 130.372
Total do patrimônio líquido 1.294.361 1.091.805 1.294.361 1.091.805
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido 2.628.647 2.153.861 2.312.558 1.908.584

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa para o exercício findo em
31 de dezembro de 2024 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades
 operacionais
 Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social 78.960 208.709 90.088 211.022
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 43.615 35.440 25.175 17.654
 Custo do ativo permanentemente baixado 3.882 4.737 1.038 2.172
 Perdas Estimadas em Créditos
  de Liquidação Duvidosa 4.218 1.654 4.987 1.331
 Provisão para riscos judiciais 8.316 2.667 (11.852) (2.076)
 Provisão para garantias 189 (2.942) (413) (868)
 Provisão para perda de estoques (518) (4.591) (1.400) (2.076)
 Equivalência patrimonial (3.797) 2.755 2.244 (48.268)
 Variação cambial sobre empréstimos
  e financiamentos 125.528 (44.699) 120.880 (43.336)
 Provisão de juros sobre empréstimos
  e financiamentos 54.310 37.612 51.809 41.942
 Outros itens que não afetam
  o caixa incluídos no lucro 6.841 (7.362) – –
 Valor justo de propriedade para investimento 6.841 (18.032) – –
 Pagamento baseado em ações 12.230 11.331 12.230 11.331
 Provisão para impairment de
  ativo mantido para venda – 1.643 – –

309.103 228.922 294.786 192.913
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução de estoques 4.796 (49.335) 12.115 63.357
 (Aumento) redução de contas
  a receber de clientes (51.393) 131.002 (96.799) 146.712
 (Aumento) redução de outras
  contas a receber (100.228) (16.907) (100.771) (12.030)
 (Redução) aumento em fornecedores 23.125 (4.267) 17.703 (19.295)
 (Redução) aumento de contas a pagar 61.845 (77.901) 62.051 (72.831)
 Ativos e passivos para venda – 2.321 – –
 Pagamento de imposto de renda
  e contribuição social (21.398) (69.916) (12.421) (60.121)

(84.946) (85.003) (118.122) 45.792
Fluxo de caixa líquido gerado
 pelas atividades operacionais 224.157 143.919 176.664 238.705
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Crédito de empresas ligadas (6.261) (12.940) (27.005) (40.163)
 Investimentos – (4.971) – (4.971)
 Imobilizado (99.875) (104.809) (51.378) (67.868)
 Intangível (28.365) (16.356) (13.061) (16.329)
 Aplicações financeiras (56.260) 6.498 (40.798) 17.945
Fluxo de caixa líquido aplicado
 nas atividades de investimento (190.761) (132.578) (132.242) (111.386)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Pagamento Juros s/Capital
  Próprio e Dividendos (38.317) (176.693) (38.317) (176.693)
 Empréstimos tomados 2.193.928 870.610 566.856 410.096
 Pagamento de empréstimos
  e financiamentos (2.107.354) (789.342) (491.257) (353.444)
 Juros pagos (47.850) (33.429) (45.183) (34.419)
 Mútuos financeiros 169 177 (3.350) 757
 Ações em tesouraria (4.446) (6.757) (4.446) (6.757)
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas)
 gerado pelas atividades de financiamento (3.870) (135.434) (15.697) (160.460)
 Variação cambial s/caixa e equivalentes (274) 6.236 – –
(Redução) aumento em caixa
 e equivalentes 29.252 (117.857) 28.725 (33.141)
Demonstração da variação de caixa
 e equivalentes
 No início do exercício 83.362 201.219 74.014 107.155
 No final do exercício 112.614 83.362 102.739 74.014
(Redução) aumento em caixa
 e equivalentes 29.252 (117.857) 28.725 (33.141)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2024TAURUS ARMAS S.A.
COMPANHIA ABERTA BRASILEIRA

CNPJ nº 92.781.335/0001-02
NIRE nº 43.3.0000739.1
São Leopoldo - RS
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Benefícios 34.031 28.198 28.221 23.159
FGTS 11.096 12.429 9.625 11.076

208.996 223.318 183.074 199.518
Governos
Federais 167.081 203.341 153.035 182.375
Estaduais 47.789 69.662 30.556 56.096
Municipais 866 897 252 239

215.736 273.900 183.843 238.710
Financiadores
Juros 257.425 169.424 249.592 167.759
Aluguéis 4.649 4.879 3.960 4.267

262.074 174.303 253.552 172.026
Remuneração de capitais próprios
Lucros distribuídos – – – 38.326
Lucros (prejuízos) retidos,
 líquido da realização de ajustes
  de avaliação patrimonial 76.592 152.790 76.592 114.464

76.592 152.790 76.592 152.790
763.398 824.311 697.061 763.044

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

madas do Brasil. Suas vendas no Brasil estão direcionadas para polícias estaduais, fede-
rais, civis e militares, além do mercado civil. No exterior, além de distribuir produtos das 
marcas TAURUS e ROSSI produzidos no Brasil, a unidade de Bainbridge fabrica modelos 
de pistolas TAURUS e revólveres HERITAGE. As vendas para os Estados Unidos atendem, 
principalmente, o mercado civil americano e órgãos governamentais nas demais regiões. 
Joint Venture de Acessórios: Em outubro de 2020, após autorização do seu Conselho de 
Administração, a Companhia assinou um acordo para criação de uma joint venture, para a 
fabricação e comercialização de carregadores e outros componentes estampados de armas 
leves para o mercado nacional e internacional. A criação da Joint Venture foi firmada com a 
Joalmi Indústria Metalúrgica Ltda. (“Joalmi”), com mais de 30 anos de atuação no setor au-
tomotivo e com expertise em engenharia, tecnologia e desenvolvimento de peças estampa-
das em metais ferrosos e não ferrosos, montagem de produtos com alta complexidade, em 
sua maioria, relacionadas à sistemas de segurança automotiva. A tecnologia empregada na 
fabricação dos carregadores, além de ser considerada pela Companhia como estratégica, é 
fundamental para o perfeito funcionamento e segurança das armas. A criação da Joint Ven-
ture visa tornar a Taurus autossuficiente na produção de carregadores, mercado atualmente 
dominado por poucos fornecedores estrangeiros. Além disso, objetiva propiciar uma forte 
redução de custo para as operações da Companhia, com uma logística integrada e ágil, 
flexibilidade de volumes agregando valor ao Centro de Tecnologia e Engenharia da Taurus. 
A Taurus JM obteve a liberação dos trâmites de Junta Comercial para iniciar as operações 
no parque industrial da Joalmi, em Guarulhos (SP) no início de setembro de 2021 e desde 
então vem produzindo e comercializando conjuntos de carregadores para a Taurus Armas. 
A Companhia concluiu no mês de setembro de 2023 a transferência de toda a produção da 
Taurus JM de Guarulhos (SP) para a cidade de São Leopoldo (RS) dentro do complexo in-
dustrial onde também fica localizado a Taurus Armas S.A. Vide maiores informações sobre 
essa Joint Venture na nota explicativa 15. Joint Venture CBC Taurus Arábia Holding: Em 
30 dezembro de 2021, após autorização do seu Conselho de Administração, a Companhia 
assinou um acordo para criação de uma joint venture com sua parte relacionada Companhia 
Brasileira de Cartuchos (CBC) para constituição de uma Joint Venture como parte das es-
tratégias de internacionalização de suas atividades com o objetivo de fomentar oportunida-
des de negócios na Arábia Saudita. O objetivo principal dessa Joint Venture é possibilitar a 
busca e prospecção de forma mais eficiente de oportunidades de negócios nesse relevante 
mercado, especialmente considerando os planos do governo do país de estabelecer uma 
base industrial de defesa local, no âmbito da estratégia denominada “Visão 2030”. Suas 
principais atividades poderão incluir a gestão de subsidiária e holdings, fornecimento de 
empréstimos, garantias e financiamentos a empresas afiliadas e detenção de direitos de 
propriedade industrial. A joint venture, denominada Companhia Brasileira de Cartuchos Tau-
rus Arábia Holdings, teve seu capital social integralizado em 30 de agosto de 2022 e se 
encontra em operação. Vide maiores informações sobre essa Joint Venture na nota explica-
tiva 15. Joint Venture Jindal Defence Systems Private Limited: A Companhia firmou 
parceria com a empresa indiana Jindal Defence Trading Private Limited para a formação de 
uma Joint Venture chamada Jindal Defence Systems Private Limited. O memorando de 
entendimentos (MoU) foi assinado no dia 18 de fevereiro de 2019. A Jindal Defence Sys-
tems Private Limited vai atuar na área de defesa e segurança. O objetivo principal da em-
presa é desenvolver, fabricar e fornecer soluções de defesa de alta qualidade para as For-
ças Armadas Indianas e para clientes internacionais. A nova fábrica está em fase 
pré-operacional com o desenvolvimento de fornecedores regionais para o início das ativida-
des produtivas. A nova fábrica dá andamento ao plano estratégico da Companhia de expan-
dir seus negócios e presença globalmente, em especial na área de defesa e segurança. No 
dia 17 de março de 2023, a Taurus realizou a integralização de capital na Jindal Defence 
Systems Private Limited na proporção de 49% do capital social. Mais informações sobre 
essa Joint Venture na nota explicativa 15. Contratação de linha de financiamento com o 
FINEP: Em março de 2023, a Companhia assinou contrato com a Financiadora de Estudos 
e Projetos - FINEP, para financiamento de projetos relacionados à inovação e infraestrutura 
de pesquisa. O objetivo com esse financiamento é acelerar o desenvolvimento do plano 
estratégico, trazendo tecnologia de ponta para a planta industrial e acelerar o lançamento 
de novos produtos aumentando assim nossa participação no mercado. Vide maiores infor-
mações sobre essa negociação na nota explicativa 19. Reestruturação Societária: A Com-
panhia realizou, no último trimestre de 2023, uma operação de reestruturação societária 
com foco na melhoria da estrutura organizacional, melhorar a alocação de recursos, simpli-
ficar processos e reduzir custos. Foram realizadas movimentações societárias entre empre-
sas do grupo como cisões parciais e a incorporação da Taurus Blindagens Nordeste Ltda., 
anteriormente classificada nas demonstrações financeiras como operação descontinuada, 
pela sua controladora direta Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. As operações da 
reestruturação societárias foram aprovadas na AGE realizada no dia 29 de dezembro de 
2023. Vide maiores informações sobre essa reestruturação na nota explicativa 15. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de elaboração: a) Declaração de 
conformidade: As Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas foram elaboradas 
e estão apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e, também, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), considerando pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelas disposições conti-
das na Lei de Sociedades por Ações, e estão identificadas como “Controladora” e “Consoli-
dado”, respectivamente. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas propriedades e instrumentos finan-
ceiros mensurados aos seus valores reavaliados ou seus valores justos no final de cada 
período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e servi-
ços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transfe-
rência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Com-
panhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os partici-
pantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo 
ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação 
nestas demonstrações financeiras individuais e consolidas é determinado nessa base, ex-
ceto quando requerido de forma distinta por outro pronunciamento contábil. As Demonstra-
ções Financeiras Anuais, Individuais e Consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 foram elaboradas com base no pressuposto de sua continuidade opera-
cional, o qual contempla a realização de ativos e a liquidação de passivos no curso normal 
dos negócios. b) Declaração da Administração: A Administração da Companhia declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2024, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo 
Conselho de Administração em 21 de março de 2025. 2.2. Base de consolidação: As de-
monstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Compa-
nhia e das entidades controladas pela Companhia (suas controladas) elaboradas até o 
exercício findo em 31 de dezembro e seus respectivos exercícios comparativos. O controle 
é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direi-
tos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capa-
cidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não 
o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações 
em um ou mais dos três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação 
de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e 
termina quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as re-
ceitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluí-
das no resultado a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que 
a Companhia deixa de controlar a controlada. Quando a Companhia perde o controle de 

Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
T. Investments Co. Inc. Panamá 100,00% 100,00%
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela Companhia, direta 
e indiretamente, no capital das controladas. (**) A Taurus Holdings, Inc. detém 100%  
de participação nas controladas Taurus International Manufacturing, Inc, Heritage 
Manufacturing, Inc. e Braztech International, L.C., Inc. Todas as transações, saldos, receitas 
e despesas e fluxos de caixa entre as empresas do Grupo são eliminados nas demonstrações 
financeiras consolidadas. O processo de consolidação das contas patrimoniais e do 
resultado segue a sua natureza, complementado pela eliminação do seguinte: 
• Participações da controladora no capital, reservas e resultados acumulados das empresas 
consolidadas; • Saldos de contas do ativo e do passivo mantidos entre as empresas 
consolidadas; • Saldos de receitas e despesas e fluxos de caixa decorrentes de transações 
realizadas entre as empresas consolidadas; e • Ganhos não realizados oriundos de 
transações com Companhias investidas registrados por equivalência patrimonial na 
proporção da participação da Companhia na investida. Prejuízos não realizados da mesma 
maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável do ativo. 2.3. Investimento 
em joint ventures: Uma joint venture é um acordo conjunto através do qual as partes que 
detêm controle conjunto do acordo possuem direitos sobre os ativos líquidos do acordo 
conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento contratualmente acordado de controle de 
um acordo, aplicável somente quando as decisões sobre as atividades relevantes requerem 
o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Os resultados e os ativos 
e passivos de joint ventures são incorporados nestas demonstrações financeiras pelo 
método de equivalência patrimonial, exceto quando o investimento é classificado como 
mantido para venda, caso em que ele é contabilizado de acordo com a CPC 31/IFRS 5 
“Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada”. De acordo com o 
método de equivalência patrimonial, um investimento em uma joint venture é reconhecido 
inicialmente no balanço patrimonial consolidado ao custo e ajustado em seguida para 
reconhecer a participação da Companhia no resultado e em outros resultados abrangentes 
da joint venture. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint venture 
ultrapassa a participação da Companhia nessa joint venture (que inclui quaisquer 
participações de longo prazo que, em essência, formam parte do investimento líquido da 
Companhia na joint venture), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas 
adicionais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que a Companhia 
incorreu em obrigações legais ou presumidas ou efetuou pagamentos em nome da joint 

venture. Um investimento em uma joint venture é contabilizado pelo método de equivalência 
patrimonial a partir da data em que a investida se torna uma joint venture. Na aquisição do 
investimento em uma joint venture, qualquer excedente do custo do investimento sobre a 
participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da 
investida é reconhecido como ágio, que é incluído no valor contábil do investimento. 
Qualquer excedente da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e 
passivos identificáveis sobre o custo do investimento, após a reavaliação, é imediatamente 
reconhecido no resultado do período em que o investimento é adquirido. As exigências da 
IAS 36/CPC 01 (R1) - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos” são aplicadas para 
determinar a necessidade de reconhecer qualquer perda por redução ao valor recuperável 
relacionada ao investimento da Companhia em uma joint venture. Quando necessário, o 
valor contábil total do investimento (incluindo ágio) é submetido ao teste de redução ao valor 
recuperável de acordo com a IAS 36 como um único ativo comparando seu valor recuperável 
(que é o maior entre o valor em uso e o valor justo deduzido do custo da alienação) com seu 
valor contábil. As perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas não são alocadas 
a qualquer ativo, incluindo o ágio que faz parte do valor contábil do investimento. Qualquer 
reversão dessa perda por redução ao valor recuperável é reconhecida de acordo com a IAS 
36 na extensão em que o valor recuperável do investimento aumenta posteriormente. 2.4. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e suas 
controladas sediadas no Brasil, visto que é a moeda do ambiente econômico principal no 
qual a Companhia opera e que gera entradas e saídas de caixa. A moeda funcional da 
controlada Taurus Holdings, Inc., sediada nos Estados Unidos da América, e da controlada 
T. Investments Co. Inc., sediada no Panamá, é o Dólar Americano, e seus ativos e passivos 
são convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data do balanço e seus resultados são 
convertidos pela taxa de câmbio média mensal a menos que as taxas de câmbio flutuem 
significativamente durante o exercício; neste caso, são utilizadas as taxas de câmbio na 
data da transação. As diferenças cambiais resultantes do processo de conversão da 
controlada no exterior são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas 
no patrimônio líquido. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional de cada empresa utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. 
Os itens não monetários registrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são 
convertidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não 
monetários mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira não são novamente 
convertidos. 3. Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas sobre 
estimativas: Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve exercer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos 
para os quais informações objetivas não são facilmente obtidas de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros 
fatores considerados relevantes. Os resultados reais desses valores contábeis podem 
diferir dessas estimativas. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e as informações sobre incertezas, 
premissas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 9 - Clientes 
(perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa), 10 - Estoques (perdas estimadas 
em estoques), 13 - Imposto de renda e contribuição social, 16 - Propriedades para 
Investimento (valor justo), 17 - Imobilizado (impairment), 18 - Intangível (impairment), 23 - 
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários. A seguir são apresentados os 
principais julgamentos e estimativas contábeis efetuados pela Companhia durante o 
processo de aplicação das políticas contábeis e que afetam mais significativamente os 
valores reportados nas demonstrações financeiras. Clientes (perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa): As vendas para clientes finais são realizadas 
substancialmente por cartão de crédito, a Companhia tem a opção de antecipar sem risco 
de inadimplência, pois os contratos com a operadora possuem condição contratual de não 
regresso. As vendas que não se referem a clientes finais são efetuadas principalmente à 
parte relacionada CBC Brasil Comércio e Distribuição, subsidiária da controladora da 
Taurus, a Companhia Brasileira de Cartuchos - CBC, e em virtude da natureza dessa 
operação, histórico, bem como a saúde financeira da parte relacionada, a administração 
não estima inadimplência nos saldos a receber decorrentes dessas vendas. A Administração 
considera que a provisão constituída é adequada para refletir as perdas de crédito 
estimadas com clientes na data das demonstrações financeiras. Estoques (perdas 
estimadas de estoques): A Companhia avaliou os seus estoques a fim de identificar itens 
com baixo giro ou com outras características que indiquem que o custo dos mesmos não é 
mais recuperável. A Administração considera que a provisão constituída é adequada para 
refletir o valor realizável líquido de seus estoques na data das demonstrações financeiras. 
Imposto de renda e contribuição social: A Companhia, através de estudos econômicos 
projetados com o auxílio de consultoria técnica especializada, realizados no mínimo 
anualmente, bem como demais análises internas e externas, demonstra a capacidade de 
geração de lucro tributável para realização do imposto de renda e contribuição social 

financeiros - política contábil geral: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia quando a Companhia for parte das disposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados 
pelo valor justo, exceto pelas contas a receber que não possuem componente de 
financiamento significativo e que são mensuradas ao preço da transação. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) 
são acrescidos ao, ou deduzidos do, valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia não 
possui instrumentos financeiros derivativos. Adicionalmente, a Companhia não contrata ou 
negocia instrumentos financeiros, incluindo instrumentos financeiros derivativos, para fins 
especulativos. (i) Ativos financeiros não derivativos: Todas as compras ou vendas regulares 
de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou 
vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem 
a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. 
Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros. Os ativos financeiros mensurados de forma subsequente ao custo amortizado 
utilizam o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos 
diretamente no resultado. Os instrumentos que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa 
contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos que atendem às condições 
a seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e Os termos 
contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros. A Companhia realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido. Na data das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui os seguintes ativos financeiros 
não derivativos: caixa e equivalentes de caixa classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado; e aplicações financeiras e contas vinculadas, contas a receber de 
clientes, créditos com pessoas ligadas e outras contas a receber, classificados e 
mensurados ao custo amortizado. Baixa de ativos financeiros: A Companhia baixa um ativo 
financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o 
ativo transferido, a Companhia reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente 
passivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a Companhia 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, 
a Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo 
garantido em relação aos recursos recebidos. Na baixa de um ativo financeiro mensurado 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, a diferença entre o valor 
contábil do ativo e a soma da contraprestação recebida e a receber é reconhecida no 
resultado. (ii) Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva 
ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo 
por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente 
de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) 
designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor 
justo contra o resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Na data das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e fornecedores, todos 
classificados e mensurados ao custo amortizado. Baixa de passivo financeiro: A Companhia 
baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou 
quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. Por política contábil, a 
Companhia adota a classificação dos juros pagos como atividade de financiamento, de 
forma consistente em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (iii) 

Redução ao valor recuperável (impairment): A Companhia reconhece uma provisão para 
perdas de crédito esperadas (“PCE”) sobre os valores a receber de clientes e outras contas 
a receber. As perdas de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas 
usando uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito histórica, 
ajustada com base em fatores específicos aos devedores, nas condições econômicas 
gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o 
valor da moeda no tempo, quando aplicável, conforme descrito na nota explicativa 5.1. b) 
Novas normas, interpretações e revisões de normas vigentes: As principais novas normas 
ou alterações de normas e interpretações que são efetivas para o exercício iniciado após 1º 
de janeiro de 2024 e adotadas pela Companhia são como segue: (i) Alteração da norma 
IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de passivos como circulante ou não-circulante: 
Esta alteração da norma entrou em vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. Esclarece 
aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como passivo circulante 
ou passivo não-circulante. (ii) Passivo de arrendamento em uma venda e 
retroarrendamento (leaseback) (alterações à IFRS 16): Esta alteração da norma entrou 
em vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. A alteração esclarece como um vendedor-
arrendatário mensura subsequentemente as transações de venda e retroarrendamento 
(leaseback) que atendem aos requisitos da IFRS 15 para serem contabilizadas como uma 
venda. (iii) Passivos não circulantes com covenants (alterações à IAS 1): A alteração 
esclarece como as condições que uma entidade deve cumprir no prazo de doze meses após 
o período de relatório afetam a classificação de um passivo. Esta alteração da norma entrou 
em vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. (iv) Alterações da norma IAS 7 (CPC 03(R2)) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao IFRS 7 (CPC 40(R1)) - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações - Acordos de Financiamento de Fornecedores: As alterações 
acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 (CPC 03(R2)) afirmando que uma entidade 
deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamento de fornecedores que 
permitem aos usuários das demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses acordos 
sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 (CPC 40(R1)) foi 
alterada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores como um exemplo 
dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à 
concentração do risco de liquidez. A Administração avaliou os impactos das normas acima 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, e não identificou 
efeitos significativos oriundos da adoção delas. As principais novas normas ou alterações de 
normas e interpretações que são efetivas para o exercício iniciado após 1º de janeiro de 
2025 e ainda não adotadas pela Companhia são como segue: (i) IFRS S1 - Requisitos 

Gerais para Divulgação de Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade 
e IFRS S2 - Divulgações Relacionadas ao Clima: A IFRS S1 estabelece requisitos gerais 
para divulgações financeiras relacionadas a sustentabilidade, com o objetivo de que a 
entidade divulgue informações sobre os seus riscos e oportunidades relacionados à 
sustentabilidade que sejam úteis para os usuários das demonstrações financeiras. Já a 
IFRS S2 estabelece os requisitos para identificar, mensurar e divulgar informações sobre 
riscos e oportunidades relacionados ao clima que sejam úteis para os usuários das 
demonstrações financeiras. Ambas as normas serão efetivas para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo que, no primeiro período do relatório anual em que 
uma entidade as aplicar, a entidade tem permissão para divulgar informações apenas sobre 
riscos e oportunidades relacionados ao clima (de acordo com IFRS S2). Em conformidade 
com a Resolução CVM 193/23, as companhias abertas no Brasil, podem adotar as referidas 
normas em caráter voluntário a partir do exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024, sendo 
a adoção obrigatória para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. 
(ii) Alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) - Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
intitulada Falta de Conversibilidade: As alterações especificam como avaliar se uma 
moeda é conversível, e como determinar a taxa de câmbio quando não for. As alterações 
afirmam que uma moeda é conversível por outra moeda quando a entidade consegue obter 
a outra moeda dentro de um período de tempo que permite um atraso administrativo normal 
e através de um mecanismo de mercado ou cambial no qual uma transação de câmbio 
criaria direitos e obrigações exequíveis. A entidade avalia se a moeda é conversível por 
outra moeda na data de mensuração e para um fim específico. Se a entidade conseguir 
obter apenas um valor insignificante da outra moeda na data de mensuração para o fim 
específico, a moeda não é conversível por outra moeda. A avaliação sobre se a moeda é 
conversível por outra moeda depende da capacidade da entidade de obter a outra moeda e 
não de sua intenção ou decisão de fazer isso. As alterações são aplicáveis para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025, sendo permitida adoção antecipada. 
(iii) IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras: A IFRS 18 
substitui a IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras, transportando diversas 
das exigências na IAS 1 não alteradas e complementando-as com as novas exigências. 
Além disso, alguns parágrafos da IAS 1 foram movidos para a IAS 8 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: 
Divulgações. O IASB também implementou pequenas alterações na IAS 7 - Demonstração 
do Fluxo de Caixa e IAS 33 - Lucro por Ação. A IFRS 18 introduziu novas exigências para: 
• apresentar categorias específicas e subtotais definidos na demonstração do resultado 
• apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) nas notas explicativas às demonstrações financeiras • melhorias vinculadas aos 
requisitos de agregação e desagregação de informações. A entidade deve aplicar a IFRS 18 
para períodos de relatório anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo 
permitida a adoção antecipada. (iv) IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: A IFRS 19 permite que uma subsidiária elegível forneça divulgações 
reduzidas ao aplicar as Normas Contábeis IFRS nas suas demonstrações financeiras. A 
subsidiária é elegível para divulgações reduzidas se não tiver responsabilidade pública e 
sua controladora final ou qualquer controladora intermediária preparar demonstrações 
financeiras consolidadas disponíveis ao público que atendam às Normas Contábeis IFRS. A 
IFRS 19 é opcional para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de divulgação para 
subsidiárias que optam por aplicá-la. A nova norma é aplicável para períodos de relatório 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. Na data 
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração está 
avaliando qual será a data de adoção dos pronunciamentos/alterações de pronunciamentos 
acima. A Companhia espera que, uma vez adotados, haverá um impacto nas divulgações 
das informações financeiras, o qual também está sendo avaliado pela Administração. c) 
Plano de pagamento baseado em ações: (i) Plano de Opções (Stock Options): O Plano 
de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia (“Plano”), aprovado pela 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril de 2021, é baseado 
no conceito de opção de compra de ações (stock options), o qual é concedido, pela 
Companhia ao(s) diretor(es) estatutário(s), um direito (e não uma obrigação) de comprar 
ações de emissão da Companhia a preços (preço de exercício) e prazos pré-definidos 
(períodos de exercício). O Conselho de Administração, que será o responsável pela 
administração do Plano, respeitadas as condições do referido Plano, as diretrizes fixadas 
pela Assembleia Geral e as disposições de Lei, da regulação da CVM e do Estatuto Social, 
poderá criar Programas de Opção de Compra (“Programa”) por meio dos quais serão 
determinadas as condições específicas aplicáveis às opções que venham a ser outorgadas 
no âmbito do Plano. Estas condições incluem, especialmente, o preço de exercício, 
eventuais prazos de carência durante os quais as opções não poderão ser exercidas, 
prazos e períodos para exercício das opções, eventuais metas de performance globais da 
Companhia que deverão ser observadas como condição para o exercício das opções, entre 
outras. São elegíveis para participar do Plano os diretores estatutários da Companhia atuais 
ou que vierem a ser empossados nessa função. A aprovação dos efetivos participantes e do 
número de opções a serem outorgadas a cada um deles serão determinados pelo Conselho 
de Administração. A participação do diretor estatutário em um programa de outorga não lhe 
garante sua participação em outorgas de opções posteriores. Nenhuma disposição do 
Plano, do Programa, do contrato de opção e/ou opção outorgada conferirá a qualquer 
participante o direito de permanecer em qualquer cargo da Companhia, ou outra sociedade 
sob o seu controle, conforme aplicável, nem interferirá, de qualquer modo, no direito de a 
Companhia, a qualquer tempo e sujeita às condições legais e contratuais, rescindir o 
contrato de trabalho do diretor estatutário ou de qualquer forma promover o seu 
desligamento. As informações referentes ao plano estão descritas na nota explicativa 27. No 
dia 18 de outubro de 2021, a Companhia aprovou em reunião do Conselho de Administração 
o Segundo Programa de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia 
(“2º Programa”) incluindo a eleição do beneficiário deste 2º Programa e a definição das 
condições da outorga. Foram observados os termos e as condições do Plano, aprovado 
pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 26 de abril 
de 2021. Em 28 de abril de 2023, a Companhia aprovou a proposta de substituição do Plano 
de Stock Options pelo Plano de Stock Grant, e as informações estão descritas no item (ii) 
abaixo. (ii) Plano de ações (Stock Grant): Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
no dia 28 de abril de 2023, a Companhia aprovou a proposta de substituição do Plano de 
Outorga de Opção de Compra de Ações (“Stock Options”) pelo novo Plano de Outorga de 
Ações (“Stock Grant”). O Conselho de Administração será o responsável pela administração 
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/2016 e NBC TG 27 (R3) /2015, ambas do
Conselho Federal de Contabilidade.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação
destas demonstrações financeiras estão definidas
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de
modo consistente em todos os exercícios
apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1
Base de Preparação e Apresentação: As
demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, as quais estão consistentes com as
utilizadas pela administração na sua gestão. As
demonstrações financeiras foram preparadas
considerando o custo histórico como base de
valor, que, no caso de ativos financeiros
disponíveis para venda, outros ativos e passivos
financeiros são ajustados para refletir a
mensuração ao valor justo. A preparação das
demonstrações financeiras exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas
contábeis e os valores reportados de ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e
premissas são revistas de uma maneira contínua.
Revisões com relação a estimativas contábeis são
reconhecidas no período em que as estimativas
são revisadas e em qualquer período futuro
afetado. 3.2 Moeda Funcional e Moeda de
Apresentação: Os itens incluídos nas
demonstrações financeiras são mensurados de
acordo com a moeda do principal ambiente
econômico no qual a Companhia atua ("moeda
funcional"). As demonstrações financeiras estão
apresentadas em reais, que é a moeda funcional
da Companhia e, também, a sua moeda de
apresentação. 3.3 Caixa e Equivalentes de
Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o
caixa, os depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras de curto prazo de alta liquidez, com
vencimentos originais de até três meses, e com
risco insignificante de mudança de valor. 3.4
Contas a Receber de Clientes: As contas a
receber de clientes correspondem aos valores a
receber de clientes pela prestação de serviços no
decurso normal das atividades da Companhia. Se
o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou
menos (ou outro que atenda o ciclo normal), as
contas a receber são classificadas no ativo
circulante. Caso contrário, são apresentadas no
ativo não circulante. 3.5 Imposto de Renda e
Contribuição Social Corrente e Diferido: O
imposto de renda e a contribuição social correntes
são calculados com base no lucro presumido, às
alíquotas estabelecidas respectivamente, nos
termos da legislação fiscal vigente. Os impostos
sobre a renda são reconhecidos na demonstração
do resultado, exceto na proporção em que
estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. Nesse caso, o imposto também é
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. O imposto de renda e contribuição
social diferidos não são reconhecidos
contabilmente devido a Companhia estar se
utilizando do método do lucro presumido para
apurar seus débitos de imposto de renda e
contribuição social. 3.6 Imobilizado: O ativo
imobilizado é mensurado pelo custo de aquisição
ou construção, deduzido da depreciação
calculada pelo método linear para alocar seus
custos aos seus valores residuais durante a vida
útil estimada, com base nas taxas mencionadas
na Nota 7. Outros gastos são capitalizados
apenas quando há um aumento nos benefícios
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado
como despesa quando incorrido. Os valores
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e
ajustados, se apropriado, ao final de cada
exercício. Através das projeções do modelo
econômico da Companhia, não há identificação de
necessidade de provisões para perdas na
realização do ativo imobilizado “impairment”. 3.7
Intangível: Os ativos intangíveis gerados
internamente referem-se aos gastos com o projeto
de engenharia do Gasoduto - Fase I, registrados
pelo custo de formação, deduzido da amortização,
calculada pelo método linear, com base na vida
útil definida de 30 anos, que leva em consideração
os mesmos prazos estabelecidos para os demais
ativos do Gasoduto - Fase I, registrados no Ativo
imobilizado. Os demais ativos intangíveis são
compostos por softwares, registrados pelo custo
de aquisição, deduzidos da amortização,
calculada pelo método linear, com base na vida
útil adequadamente definida. 3.8 Outros Ativos e
Passivos Circulantes e Não Circulantes: Um
ativo é reconhecido no balanço quando for
provável que seus benefícios econômicos futuros

1. Contexto Operacional: A Transportadora Sulbrasileira
de Gás S.A. é uma Sociedade Anônima de Capital
Fechado, com sede em Porto Alegre no Estado do Rio
Grande do Sul, constituída em 23 de março de 1999, cuja
atividade consiste na prestação de serviço de transporte
de gás natural através de gasoduto, de sua propriedade,
que foi concebida para transportar gás natural da
Argentina, interligando a malha de gasodutos daquele
país ao sistema brasileiro de gasodutos, iniciando na
cidade de Uruguaiana, na fronteira oeste do estado, até a
cidade de Canoas, na região metropolitana de Porto
Alegre. A primeira fase do gasoduto (Fase 1) foi concluída
em maio de 2000 e consistiu-se de dois trechos de 25 km
em cada uma das duas extremidades do gasoduto. Na
extremidade oeste, o trecho da TSB está conectado com
o gasoduto da Transportadora de Gás del Mercosur S.A.
- TGM e, na sua extremidade leste, com o gasoduto da
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia - Brasil S.A. -
TBG. Estes investimentos de, aproximadamente, US$ 30
milhões, foram efetuados com recursos próprios. A vida
útil desses ativos foi originalmente estimada em 10 anos;
entretanto, em 2006, a Administração realizou estudos
reavaliando essa estimativa para 30 anos. A
Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A. assumiu o
desafio de transportar o gás natural, construindo e
administrando o Gasoduto Uruguaiana - Porto Alegre. O
projeto prevê 615 km de dutos no Estado do Rio Grande
do Sul, dos quais 50 km já foram construídos na Fase 1.
O desafio atual é viabilizar a segunda fase do gasoduto,
Fase 2, que contempla a interligação do trecho entre
Uruguaiana e o Polo Petroquímico de Triunfo. A
conclusão do gasoduto da TSB proporcionará a
interligação das jazidas do Brasil, da Argentina e da
Bolívia, consolidando, assim, à integração do mercado de
gás do Cone Sul. A Companhia manteve Contratos de
Serviço de Transporte Firme de Entrada e de Saída com
a Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul -
Sulgás, no Trecho 3, transportando gás de Canoas até o
Polo Petroquímico do Sul - Triunfo - RS, que findaram em
31/12/2024. Em dezembro de 2024 foi concluído o
Processo de Oferta e Contratação de Capacidade para o
período 2025-2029 e foram firmados Contratos de
Entrada e Saída da TSB com o carregador Sulgás para o
ano 2025, no Trecho 3. Em 2024 não houve serviço de
transporte contratado no Trecho 1, em Uruguaiana, para
eventual suprimento à Termelétrica ali localizada, devido
a que não houve condição economicamente favorável
para que esta fosse chamada a operar, uma vez que é
dependente da relação preço da energia no mercado spot
no Brasil e do preço do gás importado da Argentina, além
da capacidade de transporte na malha daquele país. A
Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A. mantém em
condições de retomada imediata suas instalações no
Trecho 1, para operar assim que for demandada, com
Contrato Master e tarifa aprovados pela ANP também
para esse Trecho. podendo ofertar acesso de capacidade
para contratos anuais, assim como de curto prazo (diário,
mensal e trimestral). A TSB prepara para o ano de 2025 a
consolidação de seu sistema de medição nos Pontos de
Entrada e Saída, com a instalação de Estação de
Medição no City Gate de Uruguaiana, além da atualização
do sistema de medição do Trecho 3. Também para 2025
estaremos concluindo implantação do nosso programa de
gestão de risco e da otimização das atividades de O&M
decorrente do gerenciamento dos documentos e
execução de planos de ação de forma digitalizada. A
emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada
pela Diretoria, em 04 de fevereiro de 2025 e será
submetida à aprovação do Conselho de Administração.
2. Apresentação Das Demonstrações Financeiras: As
demonstrações financeiras do exercício foram
preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas
na Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e
normas contidas nas Resoluções NBC TG 1000 (R1)

Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A.
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Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em31dedezembro de 2024 e 2023 eRelatório dosAuditores Independentes (Emmilhares de reais, exceto quandomencionadodeoutra forma).As notas explicativas sãoparte integrante dasDemonstraçõesContábeis.

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
2024
6.812

-

6.812

2023
8.253

-

8.253

Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes
Total do resultado
abrangente do exercício

Demonstração do Resultado

Receita líq. serviços
(-) Custo dos serv. prest.
Lucro bruto
Receitas (desp.) operac.
(-) Desp. adm. e gerais
Outras rec./desp. operac.
Lucro antes do
resultado financeiro
(+) Receitas financeiras
(--) Despesas financeiras
Lucro antes do IRPJ/CSLL
IR e contribuição social
Lucro líq. do exercício
Ações em circulação no
efinal do exercício
Lucro Líq. por mil ações
ordin.- básico e dil. - R$

2024
15.324
(4.105)
11.219
(4.611)
(3.903)
(708)

6.608
1.028
(9)

7.627
(815)
6.812

80.500.000

85

2023
16.212
(4.169)
12.043
(3.975)
(3.294)
(681)

8.068
1.081
(9)

9.140
(887)
8.253

80.500.000

103

Nota

15

15
16

17
17

18

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Fluxo de caixa das ativ. operacionais
Lucro líquido do exercício
Ajustes para reconciliação do
resultado ao fluxo de caixa
Depreciação e amortização
Custo do imobilizado baixado
Resultado líquido do exercício ajustado
Variação de ativos - (aumento)/redução
Contas a receber
Impostos a recuperar
Outras contas a receber
Var. de passivos - aumento/(redução)
Fornecedores
Obrigações com pessoal e provisões
Impostos a recolher
Outras contas a pagar
Provisões a pagar
Caixa gerado pelas ativ. operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de investim.
Aum. ativo imobiliz., investim. e intangível
Caixa utilizado nas ativ. de investim.
Fluxo de caixa das ativ. de financ.
Distribuição de dividendos
Caixa gerado pelas ativ. de financiam.
Caixa Líq. Gerado (Aplic.) no Exercício
Caixa e equiv. de caixa no início do período
Caixa e equiv. de caixa no fim do período
Caixa Líq. Gerado (Aplic.) no Exercício

2024
6.812

1.232
-

8.044

86
(20)
(6)

65
76
(12)
31
352

8.616

(13)
(13)

(8.730)
(8.730)
(127)
9.226
9.099
(127)

2023
8.253

1.213
4

9.470

(75)
(29)
22

(19)
12
(7)
(7)
759

10.126

(126)
(126)

(7.853)
(7.853)
2.147
7.079
9.226
2.147

Lucro líquido do exercício
Destinação:
Reserva legal (5%) limitado a 20% do Capital Social
Dividendos antecipados:
Dividendo mínimo obrigatório (25%)
Dividendos complementares
Saldo a disp. para proposta de dividend. adicionais

2023
8.253

(3.971)
(2.063)
(1.908)
4.282

2024
6.812

(4.448)
(1.703)
(2.745)
2.364

continua >>>

Responsabilidade Civil vigência de 01/11/2024 a 01/11/2025:
Coberturas
RC, Estabelec. Comerciais e/ou Industriais
Despesa de contenção de sinistros
Danos morais

Limites
R$ 12.500.000,00

Sublimite R$ 1.000.000,00
100% da importância segurada

Riscos Operacionais vigência de 01/11/2024 a 01/11/2025:
Coberturas
Danos materiais
Despesas extraordinárias, desentulho,
tumulto, greves, lockout e atos dolosos

Limites
R$ 33.766.000,00

R$ 2.246.800,00
Seguro auto vigência de 22/08/2024 a 22/08/2025:
Coberturas
Veículo Fiat Strada Freedom

Limites
100% tabela Fipe

Acionistas
Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRÁS)
Total Gas and Power Brazil
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A.
Repsol Exploração Brasil Ltda

%
25
25
25
25
100

Relatório da Administração: A Transportadora Sulbrasileira de Gás S/A (TSB), criada com o objetivo de integrar a rede de gasodutos entre o Brasil e a Argentina, visa proporcionar maior
flexibilidade no fornecimento, especialmente para a região Sul do Brasil. No entanto, ainda enfrenta o desafio de concluir essa interligação. A conclusão do projeto depende da execução
da Fase 2, que conectará o Trecho 1, em Uruguaiana (RS), ao Trecho 3, localizado no Polo Petroquímico de Triunfo (RS). Em 2024, a produção de gás de xisto em Vaca Muerta, na

Argentina, nas províncias de Neuquén e Mendoza, teve um aumento substancial, o que torna viável uma oferta mais robusta de gás para o Brasil. Esse cenário tem motivado os principais players do mercado - como distribuidores, comercializadores e consumidores - a explorar alternativas
para o fornecimento de gás, como o GNL e o GNC. Esse movimento impulsiona a expectativa de que o gás argentino chegue a Uruguaiana e, com a finalização da Fase 2 do Gasoduto Uruguaiana-Porto Alegre, a integração do mercado de gás no Cone Sul se torne uma realidade. Neste
ano, a TSB realizou sua Oferta de Capacidade de Transporte no Trecho 3 para o período de 2025 a 2029, resultando na formalização de Contratos de Transporte Firme de Entrada e Saída para 2025 na capacidade máxima ofertada de 800 M m³/dia. Em 2024, foram transportados 189,4
MMm³ de gás no Trecho 3, um incremento em relação aos 159,9 MMm³ registrados em 2023. No Trecho 1, não houve transporte de gás neste ano, mas existe uma grande expectativa de que, dependendo das condições do mercado de energia, da capacidade de transporte na Argentina
e do volume exportável de gás, o fornecimento de gás argentino seja concretizado, além de eventual volume, em caráter extraordinário, para atender demanda trazida pela necessidade de geração de energia elétrica complementar ao sistema integrado. O primeiro semestre de 2024 foi
marcado pela maior tragédia climática da história do Rio Grande do Sul, com enchentes que afetaram centenas de cidades, devastando muitas delas e atingindo mais de dois milhões de pessoas, resultando emmilhares de desabrigados e trazendo impactos econômicos incalculáveis. Essa
emergência afetou diretamente a receita da companhia, uma vez que nos Contratos de Entrada e Saída firmados com a Sulgás, foi invocada a cláusula de Força Maior. Por outro lado, a TSB participou do enorme movimento de solidariedade e ajuda aos mais necessitados, na região de
Canoas-RS, onde está situado o seu ponto de recebimento, junto à REFAP, com distribuição de colchões aos desabrigados, cestas básicas, cobertores e produtos de higiene. Durante este ano a Companhia realizou um conjunto de atividades de manutenção da integridade e melhorias
operacionais, centrada principalmente nas ferramentas de gestão e governança, com destaque para gestão de documentos e planos de ação, gestão de riscos e política de segurança de TI, além de avançar na implementação das atividades relativas à LGPD. A TSB teve como lucro líquido
do exercício R$ 6.812 mil, dos quais já foram distribuídos como dividendos antecipados R$ 4.448 mil. Os restantes R$ 2.364 mil estão à disposição para proposição de dividendos adicionais. Para 2025, esperamos concretizar a implantação das ferramentas de gestão e compliance, avançar
no programa de gestão de riscos, instrumentalizar os registros das atividades de O&M com ferramentas digitais em campo e, principalmente, concretizar os sistemas de medição nos pontos de recebimento e entrega do gasoduto. Porto Alegre, 31 de janeiro de 2025. Diretoria da TSB.

9. Fornecedores: 9.1 Circulante: Esta conta é
composta por prestadores de serviços e seguros para
a execução do objetivo fim da Companhia. 9.2 Não
Circulante: O valor de R$ 332 refere-se ao acordo
entre a CONFAB Industrial S.A., fornecedora dos tubos
por ocasião da construção da Fase I do Gasoduto e a
TSB quanto ao valor do diferencial de alíquota de
ICMS recolhido ao Estado do Rio Grande do Sul. A
TSB recolheu a totalidade do referido diferencial e
glosou das faturas da CONFAB, uma vez que o
contrato de fornecimento (“Engineering, Procurement
and Construction”) previa que a totalidade dos
impostos seria por conta do fornecedor dos tubos. No
acordo, a TSB devolveu a metade da importância
retida, ficando a outra metade para ser negociada
quando ocorrer a construção da Fase II do Gasoduto.
10. Obrigações Sociais e Trabalhistas: A composição
de obrigações sociais e trabalhistas é a seguinte:

As aplicações financeiras estão representadas por
fundos de investimentos, Certificados de Depósitos
Bancários e títulos emitidos e compromissados por
instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimen-
to está atrelado à variação do Certificado de Depósito
Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata.

7. Imobilizado: O Imobilizado está avaliado pelo valor original, depreciado pelas taxas fiscais e
apresentado pelo valor residual.

8. Intangível: O Intangível está avaliado pelo custo
amortizado pela finalização ou pelo valor original
amortizado pela utilização.

A administração revisa as contas a
receber, avaliando risco de recebimento e
constitui provisão quando conclui haver
alguma incerteza na realização. Em 2024
não houve necessidade de provisiona-
mento (em 2023 também não).
6. Tributos a Recuperar: Referem-se a
créditos de tributos estaduais e federais
que são oriundos das atividades
operacionais da Companhia.

2024
1
-

9.098
9.099

2023
1
-

9.225
9.226

Caixas
Bancos conta corrente
Aplicações financeiras
Total

4. Caixa e Equivalentes de Caixa:

2024
1.343
1.343

2023
1.429
1.429

Cliente mercado interno
Total

5. Clientes:

2024
-
2

82
84

2023
2
-

62
64

Circulante
Créditos fiscais a recup.
ISSQN a recuperar
Provisão para IR s/ aplic.
financeiras
Total

Total

60.072
(50.338)
9.734
126
(66)

(1.126)
62

8.730

60.132
(51.402)
8.730
13

(1.145)
7.598

60.145
(52.547)
7.598

Taxas de Depreciação
Em 31/12/2022
Custo
Depreciação acumulada
Valor líquido contábil
Adições
Baixas
Depreciação
Baixas da depreciação
Saldo Final
Em 31/12/2023
Custo Imobilizado
Depreciação acumulada
Valor líquido contábil
Adições
Depreciação
Saldo Final
Em 31/12/2024
Custo
Depreciação acumulada
Valor líquido contábil

Equip.de
Inform.
20%

142
(123)
19
21
(4)
(5)
-

31

159
(128)
31
13
(9)
35

172
(137)
35

Móveis e
Utensílios

10%

59
(58)
1
-
-
-
-
1

59
(58)
1
-
-
1

59
(58)
1

Instalações
10%

104
(80)
24
-
-

(5)
-

19

104
(85)
19
-

(5)
14

104
(90)
14

Veículos
20%

62
(62)
-

105
(62)
(7)
62
98

105
(7)
98
-

(21)
77

105
(28)
77

Gasoduto
Fase 1

1,81% a 2,09%

59.705
(50.015)
9.690

-
-

(1.109)
-

8.581

59.705
(51.124)
8.581

-
(1.110)
7.471

59.705
(52.234)
7.471

Taxas deAmortização
Em 31/12/2022
Custo
Amortização acumulada
Valor líquido contábil
Amortização
Saldo Final
Em 31/12/2023
Custo Imobilizado
Amortização acumulada
Valor líquido contábil
Amortização
Saldo Final
Em 31/12/2024
Custo
Amortização acumulada
Valor líquido contábil

Projeto de
Engenharia

1,81% a
2,09%

4.441
(3.754)
687
(87)
600

4.441
(3.841)
600
(87)
513

4.441
(3.928)
513

Software

20%

21
(21)
-
-
-

21
(21)
-
-
-

21
(21)
-

Total

4.462
(3.775)
687
(87)
600

4.462
(3.862)
600
(87)
513

4.462
(3.949)
513

2024
12
36
128
283
459

2023
10
30
115
228
383

Circulante
INSS
FGTS
Provisão de férias
Provisão para premiação
Total

11. Provisões a Pagar: A composição de obrigações
fiscais a recolher é a seguinte:

(i) Provisão dos custos com a passagem de
PIG no Trecho I e III: refere-se aos gastos
com serviços de inspeção de dutos
requeridos regularmente com intervalos de
cerca de 10 anos, indispensáveis para a
avaliação da integridade dos gasodutos. (ii)
Provisão do compartilhamento de utilização
faixa de dutos no Trecho III: refere-se ao
uso compartilhado do trecho da faixa de
dutos ORSUL, onde foi construído o
gasoduto da TSB. Para que a Companhia
ocupe de forma regular o referido trecho da
faixa, com a finalidade específica de operar,
inspecionar e manter seu duto para
transporte de gás natural. O ritmo da
evolução das negociações para acordo das
condições contratuais, levou à necessidade
de constituir provisão para suportar este
compromisso até o momento. (iii) Provisão
para calibração de medidores de vazão do
Trecho III: custo do serviço contratado para
calibração do medidor de vazão do trecho
III. (iv) Consultoria externa para serviço de
engenharia: Refere-se à prestação de
serviços especializados para elaboração de
as built das áreas do city-gate dos trechos I
e III, revisão dos manuais de O&M e
elaboração da matriz de Risco Operacional.
12. Contingências: 12.1 Provisão para
Contingências: A Companhia mantém o
valor de R$ 270 reconhecido como
provisão para compensação ambiental
devido a instalação do Trecho 01 e 02 dos
dutos de transporte de gás. Inicialmente, a
TSB fez um projeto dos dois trechos e os
submeteu à aprovação da Licença Prévia.
Porém, tendo em vista que o Trecho 02 não
foi construído, tal valor somente será

2024

1.830

1.058

42

117

19
3.066

2023

1.424

981

160

83

66
2.714

Passagem do PIG no
Trecho I e III (i)
Compart. de utiliz. da faixa
de dutos no Trecho III (ii)
Calibração de medidores
de vazão no Trecho III (iii)
Provisão impostos
diferidos receita financeira
Consult. ext. para serv. de
engenharia (iv)
Total

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Total
15.512
(3.882)
8.253

(3.971)
-

15.912
(4.282)
6.812

(4.448)
-

13.994

Saldos em 31 de dezembro de 2022
Dividendos pagos
Lucro líquido do exercício
Destinações:
Dividendos antecipados
A disposição para prop.de divid. adicionais
Saldos em 31 de dezembro de 2023
Dividendos pagos
Lucro líquido do exercício
Destinações:
Dividendos antecipados
A disposição para prop.de divid. adicionais
Saldos em 31 de dezembro de 2024

Capital
social
9.692

-
-

-
-

9.692
-
-

-
-

9.692

Legal
1.938

-
-

-
-

1.938
-
-

-
-

1.938

Retenção
de Lucros

3.882
(3.882)

-

-
4.282
4.282
(4.282)

-

-
2.364
2.364

Lucros
acumul.

-
-

8.253

(3.971)
(4.282)

-
-

6.812

(4.448)
(2.364)

-

Reservas de lucros

Balanços Patrimoniais

Ativo
Circulante
Caixas e equivalentes de caixa
Contas a receber de clientes
Impostos a recuperar
Outras contas a receber
Total do ativo circulante
Não circulante
Imobilizado
Intangível
Total do ativo não circulante
Total do ativo

Nota

4
5
6

7
8

2024

9.099
1.343
84
114

10.640

7.598
513
8.111
18.751

2023

9.226
1.429
64
108

10.827

8.730
600

9.330
20.157

Passivo
Circulante
Fornecedores
Obrig. sociais e trabalhistas
Obrigações tributárias
Provisões a pagar
Outras contas a pagar

Não circulante
Fornecedores
Provisão para contingências

Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de lucros

Total do pass. e do patrim. líq.

Nota

9
10

11

9
12

13
13

2024

287
459
284

3.066
59

4.155

332
270
602

9.692
4.302
13.994
18.751

2023

222
383
296

2.714
28

3.643

332
270
602

9.692
6.220
15.912
20.157

Demonstração dos Valores Adicionados

Receitas
Vendas de serviços
Deduções das receitas brutas
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços vendidos
Materiais, energia, serv. de terc. e outros
Valor adicionado bruto (1-2 )
Depreciação e amortização
Valor adic. Líq. Prod. p/ entid. (3-4)
Valor adic. Recebido transferência
Receitas financ. e outras receitas
Valor adic. Total a distribuir (5-6)
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta
Benefícios
FGTS
Outros
Impostos, taxas e contribuições
Federais
Estaduais
Municipais
Remuneração de capital de terceiros
Despesas financeiras
Remuneração de capitais próprios
Dividendos
A disp. para proposta de divid. adicion.

2024
15.324
15.904
(580)
5.289
2.874
2.415
10.035
1.232
8.803
1.031
1.031
9.834
9.834
1.805
1.420
265
113
7

1.208
1.198

2
8
9
9

6.812
4.448
2.364

2023
16.212
16.826
(614)
4.940
2.952
1.988
11.272
1.216
10.056
1.155
1.155
11.211
11.211
1.653
1.301
235
102
15

1.296
1.285

3
8
9
9

8.253
3.971
4.282

serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico
seja requerido para liquidá-lo no futuro. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Estão demonstrados por seus valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos, encargos e
atualizações monetárias incorridas até a data do balanço e, no caso dos ativos, retificados por
provisão para perdas quando necessário. 3.9 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não
circulante. 3.10 Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável
do valor possa ser feita. 3.11 Distribuição de Dividendos: A distribuição de dividendos mínimos
obrigatórios para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas
Demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no seu estatuto social. Qualquer valor
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas,
em Assembleia Geral. 3.12 Ativos e Passivos Contingentes: O reconhecimento, a mensuração
e a divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados da seguinte forma: Ativos
contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração da Companhia
possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis,
sobre as quais não cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhecidos contabilmente
levando-se em conta a opinião da assessoria jurídica, a natureza das demandas, a similaridade
com outros processos, a complexidade no posicionamento de tribunais, entre outras análises da
Administração da Companhia, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis, o que
ocasionaria uma saída futura de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes
classificados como perdas possíveis são divulgadas em notas explicativas e os passivos
contingentes classificados como perdas remotas não requerem provisão e nem divulgação nas
Demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas Demonstrações financeiras
devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 3.13 Reconhecimento da
Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece
a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e é provável que
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia.

liquidado por ocasião da conclusão desta obra. Na Licença de Instalação nº
1046/2010-DL da FEPAM, em seu item 10, são estabelecidas as condições
e restrições do projeto bem como a Medida Compensatória. 12.2
Contingência Tributária: A Companhia ajuizou mandado de segurança
para fins de assegurar a exclusão dos valores incidentes a título de ICMS e
de ISSQN nos serviços de transporte prestados quanto às competências
vincendas e vencidas dentro do período de 5 anos do ajuizamento da ação.
Em maio de 2018 a Companhia obteve sentença favorável à tutela
provisória, no que se refere ao ICMS, julgando procedente o pedido de
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS e, desde junho
de 2018 passou a excluir o ICMS, quando aplicável. De outra parte não está
reconhecendo o crédito tributário das competências vencidas dos últimos
cinco anos, mensurado na época em cerca de R$ 218, aguardando a
conclusão do processo na parte relativa ao ISSQN, para que conste como
transitado em julgado no seu todo.
13. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e
2023, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 9.692 e está
representado por 80.500.000 de ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal. Cada ação assegura direito a um voto nas Assembleias
Gerais de Acionistas. Cada classe de ações confere o direito de nomear,
pelo menos, um membro do Conselho de Administração da Companhia e
respectivo suplente. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a composição
acionária da Companhia está assim demonstrada:

b) Distribuição de resultados: De acordo com o estatuto social da
Companhia, o lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei nº
6.404/76, terá a seguinte destinação: • 5% para constituição da reserva
legal, que não excederá 20% do capital social. • 25 % do lucro líquido
ajustado para dividendos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2024 e de
2023, a proposição da Administração da Companhia para pagamento de
dividendos está conforme demonstrativo a seguir:

2023
16.826
16.826

(109)
(505)
(614)
16.212

2024
15.904
15.904

(103)
(477)
(580)
15.324

Receita
Receita brutas das vendas e serviços

Impostos sobre vendas
PIS
COFINS

Total

14. Receita Líquida:

Em 29/11/2024 os acionistas reunidos na Assembleia Geral
Extraordinária aprovaram o pagamento de dividendos intermediários
correspondentes a 100% do lucro líquido apurado no primeiro semestre
de 2024, cujo valor foi de R$ 4.448.221,44 (quatro milhões quatrocentos
e quarenta e oito mil duzentos e vinte e um reais e quarenta e quatro
centavos), constantes do Balanço Semestral levantado no referido
período. Em 30/11/2023 os acionistas reunidos na Assembleia Geral
Extraordinária aprovaram o pagamento de dividendos intermediários
correspondentes a 100% do lucro líquido apurado no primeiro semestre
de 2023, cujo valor foi de R$ 3.970.547,31 (três milhões, novecentos e
setenta mil, quinhentos e quarenta e sete reais e trinta e um centavos),
constantes do Balanço Semestral levantado no referido período.

18. Imposto de Renda e Contribuição Social: A Companhia possui
créditos tributários de R$ 16.701, decorrentes de prejuízos fiscais, base de
cálculo negativa de contribuição social e diferenças temporárias apuradas
em exercícios anteriores, sem prazo de prescrição, compensáveis com
lucros tributáveis futuros no limite de 30% sobre o lucro anual, os quais não
são registrados contabilmente. A partir do exercício de 2013 a Companhia
passou a tributar seus resultados pelo regime de lucro presumido. A
compensação destes valores depende de aCompanhia voltar a tributar seus
resultados pelo regime de lucro real.

19. Seguros: A Administração da Companhia adota a política de
contratar seguros de diversas modalidades, cujas coberturas são
consideradas suficientes pela Administração e agentes seguradores
para fazer face às ocorrências de sinistros, sendo de responsabilidade
da administração as definições das premissas de riscos adotadas.
Apresentamos o quadro de cobertura:

20. Gerenciamento de Riscos: As operações da Companhia estão
expostas a riscos de mercado e de operação, como os de variação de
taxa de juros, do câmbio, o risco de crédito e o risco de sinistros. Os riscos
são constantemente acompanhados pela Administração. O gerenciamen-
to dos riscos é feito pela Administração da Companhia no sentido de
minimizá-los, mediante estratégias de posições financeiras e sistemas de
controles internos.
21. Instrumentos Financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos
e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são descritos a seguir, bem
como os critérios para sua valorização: (a) Caixa e equivalentes de caixa

2023
(4.169)
(3.294)
(7.064)
(2.000)
(2.952)
(380)
(54)

(1.217)
(235)
(94)
(63)
(87)
(58)
(323)

(7.064)

2024
(4.105)
(3.903)
(8.008)
(2.181)
(2.874)
(449)
(43)

(1.231)
(239)
(110)
(17)
(114)
(60)
(690)

(8.008)

Custos dos serviços
Despesas administrativas e gerais

Despesas com pessoal
Custos com manutenção e operação
Serviços de terceiros
Comerciais e marketing
Depreciação e amortização
Aluguéis
Despesas não dedutíveis
Tributárias
Viagens e Representações
Entidades e associações
Outras despesas
Total

15. Custos e Despesas por Natureza: As despesas operacionais,
demonstradas por natureza, apresentam a seguinte composição:

2023
(79)
(200)
(406)
(65)
-

69
(681)

2024
(76)
(210)
(406)

-
(18)
2

(708)

Provisão compartilhamento de faixa de dutos T 3
Provisão calibração mediadores de vazão T 3
Provisão inspeção/integridade T 1 e T 3
Provisão consultoria engenharia
Reversão de provisão
Outras receitas e despesas
Total

16. Outras Receitas / Despesas Operacionais: A Conta está assim
composta:

2023
1.081
1.081
(9)
(8)
(1)

1.072

2024
1.028
1.028
(9)
(8)
(1)

1.019

Receitas financeiras
Rendimento s/ aplic. financeiras
Despesas financeiras
Despesas bancárias
Outras despesas financeiras
Resultado financeiro

17. Resultado Financeiro: O resultado financeiro da Companhia é
composto pelas seguintes rubricas:

2023
(601)
(286)

(887)

2024
(551)
(264)

(815)

Impostos correntes
IRPJ Corrente
CSLL Corrente
Total da despesa de IR e contrib. social reconhecida
no exercício referente às operações continuadas



 O Grupo Cinel, dono da Go-
cil, uma das maiores empresas 
de segurança privada do país, 
além de outras no ramo do agro-
negócio, teve seu plano de recu-
peração judicial aprovado. A de-
cisão ocorreu em assembleia de 
credores realizada na sexta-feira, 
21. As dívidas chegam a R$ 1,7 bi-
lhão.

Mais da metade de toda a dí-
vida (58,82%, ou R$ 1 bilhão), é 
composta por Certificados de Re-
cebíveis do Agronegócio (CRA) 
e Fiagros, relacionados às em-
presas ligadas ao agronegócio. O 
Grupo Cinel possui terras produ-
tivas com lavouras de arroz, mi-
lho, soja, cana-de-açúcar e gado.

A recuperação judicial in-
cluiu também o nome do funda-
dor da Gocil, Washington Cinel, 
como produtor rural. 

A dívida da Gocil é de R$ 
280 milhões, sendo 75% dívidas 
quirografárias (que não possuem 
garantia real). Os maiores credo-
res do Grupo Cinel são o Banco 
do Brasil (R$ 370 milhões) e o 
BNB (R$ 136 milhões).

Grupo Cinel 
aprova plano de 
recuperação judicial 
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Aos Administradores e Acionistas da Transportadora Sulbrasileira de Gas S.A. Porto Alegre - RS. Opinião: Examinamos as
demonstrações financeiras da TRANSPORTADORA SULBRASILEIRA DE GÁS S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, de resultados abrangentes, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TRANSPORTADORA SULBRASILEIRA DE GÁS S.A., em 31 de
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). Base para opinião: Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos: Demonstrações financeiras de 2023: As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023,
apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria com opinião
sem ressalvas, datado de 30 de janeiro de 2024. Informação suplementar - Demonstração do Valor Adicionado: As Demonstrações
do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Administração
da Companhia apresentada como informação suplementar, foram submetidos a procedimentos de auditoria executados em conjunto com
a auditoria das demonstrações contábeis da Empresa. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com
os critérios definidos no Pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela

continuação >>> Demonstrações Contábeis da Transportadora Sulbrasileira de Gás S/A - CNPJ 03.146.349/0001-24 NIRE 43300039161

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demostrações Financeiras

(Notas Explicativas nº 04): os saldos em conta corrente e aplicações financeiras são mantidos em bancos de primeira linha têm seus valores de
mercado próximos aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas cotações demercado desses
títulos na data-base do balanço. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado; b) Contas a receber de clientes (Nota Explicativa
nº 05): as contas a receber de clientes são avaliadas pelo valor de realização e são deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa.

avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia, cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela administração são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacion-
ais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2025.

Crowe Consult Auditores e Consultores Associados - CRC RS009034/O - CVM - 13.471
Rafael Ferrari - Contador - CRC-RS 065.901/O-0 • Edson Czamanski Schreiner - Contador - CRC-RS 58.688-O-6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE PAULA
OMunicípio de SÃOFRANCISCODEPAULAtorna público que está procedendo
a PUBLICAÇÃO DOS SEGUINTES PROCESSOS LICITATÓRIOS: Licitação
nº 03/2025, Pregão Eletrônico nº 03/2025 – Data de abertura: 22/04/2025,
às 09h30min – Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças,
incluindo a instalação, desinstalação e remanejamento de equipamentos
com substituição de peças e acessórios originais dos equipamentos com
substituição de peças e acessórios originais dos equipamentos instalados nas
unidades básicas de saúde no município de São Francisco de Paula. Licitação
nº 12/2025, Pregão Eletrônico nº 11/2025 – Data de abertura: 24/04/2025, às
09h30min - Contratação de empresa especializada para aquisição de Solução
Corporativa de Antivírus com licenças pelo período de 36 meses e console de
gerenciamento. As sessões serão realizadas através do Portal de Compras
Públicas, no link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações
disponíveis no site: www.saofranciscodepaula.rs.gov.br. 26 de março de 2025.
Arquimedes da Silva de Aguiar, Prefeito em Exercício.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI - RS
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 - OMunicípio de Taquari, de conformidade com a Lei 14.133/2021
e em observância à solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, notifica
às empresas interessadas no edital de Pregão Eletrônico nº 009/2025, de que o referido edital e seus
anexos I – Termo de Referência e III - Minuta de Contrato, foram RETIFICADOS, nos itens “2.2.16.1”,
“3.16” e “I.2.16.1”, respectivamente, excluindo-se o termo “Eagle Care”. Nova Data: 09 de abril de
2025, às 09horas. Edital e anexos retificados e maiores informações, Prefeitura Municipal, Rua Osvaldo
Aranha, 1790 ou fone (51)3653 6200, ramal 6246/6247, no horário das 08h às 12h e das 13h30min
às 16h30min, ou e-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.br ou pelos sites: www.taquari.rs.gov.br e www.
portaldecompraspublicas.com.br.

ADAIR ALBERTO OLIVEIRA DE SOUZA - Secretário Municipal da Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUÍPE
AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS N° 11/2025 Objeto:
AQUISIÇAO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - CRAS. Abertura: 07/04/2025. Horário: 09:00h .Edital: Rua Osório Ribeiro Nardes
152 , 553336:0000. h t tps : h t tps : / /www.por ta ldecompraspub l i cas .com.br / e h t tps : / /
www.catuipe.rs.gov.br

Catuípe, 26 de Março de 2025.
PAULO ROBERTO DALLA CORTE, Prefeito Municipal de Catuípe

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025

JURANDI NERI PERIN, Prefeito Municipal de Casca-RS, no uso de suas atribuições legais que lhe confere
a Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal n.º 1.935
de 11 de março de 2022 e alterações posteriores, torna público o presente edital na modalidade de Pregão
Eletrônico, do tipo “menor preço unitário”, para SERVIÇOS DE RECAPAGEM/REFORMA DE PNEUS (Anexo
I). A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 15/04/2025, com início
às 09h00min00s. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitação, sito à Rua Tiradentes,
778, Casca RS, ou pelo fone (54) 3347-1233.

Casca, RS, 25 de março de 2025. JURANDI NERI PERIN, Prefeito Municipal

Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO
AVISO DE CONCORRENCIA ELETRÓNICA.

Processo Administrativo nº 34/2025
Modalidade: Concorrencia Eletrónica nº. 05/2025 - Tipo: Menor Preço global. Objeto: Contratação de
empresa para reforma e ampliação do Centro de Referência de Assistência Social/CRAS no município
de Campo Novo – RS. Conforme Contrato de Repasse nº954709/2023, celebrado entre Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate Fome, Representado pela Caixa Econômica
Federal.conforme especificações constantes no Termo de referência anexo I. edital: Disponível a partir do
dia 26/03/2025. Sessão deAbertura: dia 16/04/2025, às 08:30hs. Local: no sitewww.comprasnet.gov.br
Informações: compras@camponovo.rs.gov.br, edital no site: camponovo.atende.net

Pedro dos Santos - Prefeito Municipal de Campo Novo RS.PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PROGRESSO
EDITAL RETIFICADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025

Objeto: Registro de preço para futura Contratação de empresa para aquisição de pneus e câmaras de
ar para toda frota municipal, (ou seja, veículos leves, pesados, micro-ônibus/van, “máquinas”), conforme
especificações e condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. A sessão virtual do pregão
eletrônico será realizada no seguinte endereço: BLL www.bll.org.br, no dia 0 9 d e a b r i l d e 2 0 2 5 ,
às 0 8 h30mm, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h, sendo que todas
as referências de tempo observam o horário de Brasília. Maiores informações poderão ser obtidas pelo
telefone (55)3528-6104 ou (55) 997018139, durante o horário de expediente. Ou através do endereço
eletrônico https://bomprogresso.atende.net. Bom Progresso - RS, 24/03/2025.

Douglas Henrique diesel - Prefeito Municipal em exercício

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

CONDOMÍNIO SUMMER RESIDENCE.
AV. DA CAVALHADA, Nº 4428 – PORTO ALEGRE/RS

Dia: 08 de abril de 2025
Local: Zoom 1
Link da reunião: https://us06web.zoom.us/j/89873269949?pwd=lTMV4aPaZRuJssWzEvbyX73Rq12oru.1
ID da reunião: 898 7326 9949
Senha: 809026
Horário: 19h em primeira convocação
19h30min em segunda e última convocação.
Olá Senhores!
Por determinação da administração do Condomínio Summer Residence, convocamos todos os condômi-
nos para Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia, local e hora acima mencionados, com, no
mínimo, a maioria dos condôminos presentes em primeira chamada ou, em segunda e última chamada,
com qualquer número, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
1) Reanálise da Previsão Orçamentária – Discussão sobre cota de condomínio após 3 meses de
cobrança e ajustes no orçamento do condomínio para melhor adequação às despesas.
2) Deliberação sobre protestar as cotas de inadimplentes e inserção dos nomes dos proprietários
nos órgãos de proteção ao crédito – Deliberação sobre as medidas para cobrança dos débitos
condominiais.
3) Criação da Comissão para elaboração da Convenção do Condomínio – Formação de grupo
responsável por elaborar a Convenção Condominial, documento fundamental para a gestão e
organização do condomínio.
4) Apresentação do Laudo de Vistoria e debate sobre as medidas que deverão ser tomadas – Ex-
posição do laudo técnico e discussão sobre providências necessárias para solucionar eventuais
problemas identificados.
Salientamos que as deliberações tomadas em assembleia se tornam obrigatórias a todos, inclusive, aos
condôminos ausentes.
Caso Vossa Senhoria queira se fazer representar por procuração, o procurador deve estar devidamente
habilitado por documento próprio junto à procuração.
Informamos que de acordo com o Código Civil Brasileiro em seuArt. 1335 inciso III, é vedada a participação
de condômino inadimplente nas assembleias.

Porto Alegre, 18 de março de 2025.
p.p. Condomínio Summer Residence

Raisa Zenger - Coordenadora de Transição de Condomínios



RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO DE 2025

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO
2024 2023

CIRCULANTE ...................................... 127.529 128.063
Caixa e Equivalentes de Caixa ............ 4.305 6.545
Títulos de Capitalização....................... 91 92
Clientes ................................................ 68.239 64.342
Estoques .............................................. 24.072 14.640
Adiantamentos a Fornecedores ........... 14.784 25.515
Impostos a Recuperar.......................... 11.671 12.304
Despesas Antecipadas......................... 2.948 3.213
Outros Créditos .................................... 1.419 1.412

NÃO CIRCULANTE ............................. 153.722 179.478

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ........ 32.576 49.964
Clientes ................................................ 14 2
Impostos a Recuperar.......................... 22.040 37.545
Impostos Diferidos .............................. 2.233 4.562
Depósitos Judiciais ............................. 5.439 7.592
Devedores Diversos ............................ 2.850 263

INVESTIMENTOS ................................ 8.567 8.567

IMOBILIZADO ...................................... 96.750 100.574

INTANGÍVEL ........................................ 15.829 20.373

TOTAL DO ATIVO ................................ 281.251 307.541

PASSIVOEPATRIMÔNIOLÍQUIDO (PASSIVOADESCOBERTO)
2024 2023

CIRCULANTE .......................................... 329.263 385.407
Fornecedores ........................................... 69.249 50.063
Empréstimos e Financiamentos............... 169.931 244.059
Obrigações Sociais e Trabalhistas........... 21.780 22.566
Obrigações Tributárias ............................ 29.114 29.002
Credores Diversos ................................... 3.019 3.597
Antecipações de Clientes......................... 22.364 23.233
Receitas Diferidas .................................... 13.806 12.887
NÃO CIRCULANTE ................................. 381.225 305.572
Fornecedores ........................................... 43.361 55.051
Empréstimos e Financiamentos............... 212.214 163.608
Obrigações Tributárias ............................. 72.609 40.875
Obrigações Sociais .................................. - 33
Partes Relacionadas................................ 18.186 18.093
Provisão para Contingências ................... 34.511 27.568
Impostos Diferidos .................................. 344 344
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A
DESCOBERTO) ...................................... (429.237) (383.438)
Capital Social ........................................... 190.000 190.000
Prejuízos Acumulados.............................. (619.237) (573.438)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) 281.251 307.541

“As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras”.

2024 2023
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA ........... 329.046 232.418
Custo dos Produtos e Serviços Vendidos.... (219.209) (161.484)
LUCRO BRUTO ........................................... 109.837 70.934
RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS (90.273) (28.961)
Despesas com Vendas................................. (50.507) (41.082)
Despesas Gerais e Administrativas ............. (71.315) (29.542)
Despesas Tributárias.................................... (15.557) (9.881)
Outras Receitas e Despesas........................ 47.106 51.544
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E
DESPESAS FINANCEIRAS ....................... 19.564 41.973
Receitas Financeiras .................................... 15.127 30.359
Despesas Financeiras.................................. (78.161) (68.457)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital Outros Resultados Abrangentes Lucros (Prejuízos)
Social Reservas de Reavaliação Acumulados Total

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 ...................... 190.000 - (576.012) (386.012)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício ................ - - 2.574 2.574
Resultado Abrangente Total ........................... - - 2.574 2.574
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 ...................... 190.000 - (573.438) (383.438)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício ................ - - (45.799) (45.799)
Resultado Abrangente Total ........................... - - (45.799) (45.799)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 ...................... 190.000 - (619.237) (429.237)

2024 2023
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício ....... (45.799) 2.574
Total de Outros Resultados Abrangentes . - -
Resultado Abrangente Total do Exercício . (45.799) 2.574

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais. 2024 2023
Lucro (Prejuízo) do Exercício ......................... (45.799) 2.574
Ajustado por:
(+) Depreciação e Amortização ....................... 8.809 5.509
(+) Juros Provisionados s/Oper. Financeiras .. 48.664 39.064
(+) Provisões Tributos Diferidos ...................... 2.329 10.332
(+/-) Ágio/Deságio Plano Recup. Judicial - RJ .. 1.525 (11.579)
(+/-) Provisões Contigências.............................. 6.943 (31.509)
(+/-) Ganhos/Perdas nas Alienações do

Ativo Imobilizado ........................................ (8) (24)
(+/-) Ganhos/Perdas nas Alienações do

Ativo Investimentos .................................... - (17.910)
Resultado do Exercício Ajustado ................... 22.463 (3.543)
(ACRÉSCIMO)/DECRÉSCIMO DOATIVO ...... 13.352 36.019
Clientes .............................................................. (3.909) (7.681)
Estoques ............................................................ (9.432) 4.841
Impostos a Recuperar ....................................... 16.138 45.527
Adiantamento a Fornecedores .......................... 10.731 (6.222)
Outras Contas a Receber.................................. (176) (446)
ACRÉSCIMO/(DECRÉSCIMO) DO PASSIVO . 37.996 (12.389)
Fornecedores..................................................... 7.497 12.378
Obrigações Sociais e Trabalhistas .................... (819) (7.026)
Obrigações Tributárias....................................... 31.846 (28.310)
Antecipações de Clientes .................................. (869) 4.507
Receitas a Realizar............................................ 919 5.935
Outras Contas a Pagar...................................... (578) 127
Caixa Líquido das Atividades Operacionais . 73.811 20.087
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento (Pagamento) de Empréstimos
a Pessoas Ligadas .......................................... 93 (943)
Alienações do Ativo Imobilizado........................ 9 25
Aquisições de Ativo Imobilizado ........................ (442) (52)
Alienações de Investimento............................... - 11.682

Caixa Líquido das Ativ. de Investimento ....... (340) 10.712
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Captação (Pagamentos) Empréstimos e Financ. (75.711) (29.636)
Caixa Líq. das Atividades de Financiamento . (75.711) (29.636)
Aumento (Dimin.) de Caixa e Equiv. de Caixa (2.240) 1.163
Caixa e Equiv. de Caixa no Início do Exercício 6.545 5.382
Caixa e Equiv. de Caixa no Final do Exercício 4.305 6.545

“As notas explicativas são parte integrante das
Demonstrações Financeiras”.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS
ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO - MÉTODO INDIRETO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DESCRIÇÃO 2024 2023
1 - RECEITAS ......................................................... 454.555 335.234
1.1) Vendas de mercadorias, produtos e serviços .... 411.210 287.708
1.2) Outras receitas.................................................... 47.106 51.544
1.3) Provisão para créditos de liquidação

duvidosa / Constituição....................................... (3.761) (4.018)

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
(inclui os valores dos impostos
- ICMS, IPI, PIS e COFINS) ............................... (238.155) (142.884)

2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e
dos serviços vendidos ........................................ (152.042) (102.450)

2.2) Materiais, energia, serv. de terceiros e outros... (86.113) (40.434)

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ................ 216.400 192.350
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZ. E EXAUSTÃO .... (8.809) (5.509)
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO

PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4) .............. 207.591 186.841
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM

TRANSFERÊNCIA ............................................ 15.127 30.359
6.1) Receitas Financeiras .......................................... 15.127 30.359

7 - VALOR ADICIONADO TOTALA
DISTRIBUIR (5+6) ............................................. 222.718 217.200

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO .... 222.718 217.200
8.1) Pessoal .............................................................. 72.381 65.949
8.1.1) Remuneração direta ........................................... 58.118 52.874
8.1.2) Benefícios ........................................................... 9.159 8.577
8.1.3) FGTS................................................................... 5.104 4.498
8.2) Impostos, taxas e contribuições .................... 116.606 78.963
8.2.1) Federais .............................................................. 59.230 42.367
8.2.2) Estaduais ............................................................ 55.011 33.469
8.2.3) Municipais ........................................................... 2.365 3.127
8.3) Remuneração de capitais de terceiros .......... 79.530 69.714
8.3.1) Juros ................................................................... 78.161 68.457
8.3.2) Aluguéis .............................................................. 1.369 1.257
8.4) Remuneração de Capitais Próprios ............... (45.799) 2.574
8.4.1) Lucro (Prejuízos) retidos..................................... (45.799) 2.574

“As notas explicativas são parte integrante das
Demonstrações Financeiras”.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

STEMAC S/A GRUPOS GERADORES

CNPJ 92.753.268/0001-12 – NIRE 43 3 0000477 5

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DOS 2024 2023
TRIBUTOS SOBRE O LUCRO (43.470) 3.875
Imposto de Renda e Contribuição Social..... (2.329) (1.301)
LUCRO (PREJ.) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (45.799) 2.574
Lucro (Prejuízo) Básico por Ação ...................... (5,72) 0,32

“As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras”.

As Notas Explicativas apresentadas a seguir são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão dispo-
níveis nos seguintes endereços eletrônicos: Site do Jornal do Comércio: https://www.jornaldocomercio.com/. Site da Stemac: https://www.stemac.com.br/.

AVISO

JOÃO LUIZ BUNEDER VALDO MARQUES DA SILVA JR. CÉSAR A. N. GUTERRES
Diretor Presidente - CPF 197.781.980-04 Procurador - CPF 710.573.230-04 Contador - CRC/RS 042095/O-7 - CPF 263.063.600-34

NOTA 01 - INFORMAÇÕES GERAIS

A STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES é uma Companhia de capital fechado e está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas sob o nº 92.753.268/0001-12, e NIRE - Número de Inscrição de Registro de Empresas nº 433.0000.477-5. Está
sediada na cidade de Porto Alegre (RS), Avenida Severo Dullius, nº 1395, sala 1101 - 2, bairro: Anchieta, Cep.: 90.200-310. A STE-
MAC S.A. GRUPOS GERADORES está presente no mercado há mais de 73 anos, com abrangência nacional, mantendo operações
distribuídas em 26 estados do país e tem como objeto principal a fabricação, comercialização e manutenção de grupos geradores
de energia. O principal processo consiste na montagem dos equipamentos. Nesta etapa, destacam-se a exigência de qualidade do
produto e a validação de projetos personalizados especialmente para atender as necessidades dos clientes. Em um ambiente de alta
competitividade, nos diferenciamos pelo acompanhamento integral: projeto, fabricação, instalação, serviços e peças. Recuperação
Judicial: Em 17 de abril de 2018, a STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES ajuizou, em conjunto com as demais empresas do Grupo
Stemac, pedido de Recuperação Judicial nos termos dos artigos 51 e seguintes da Lei 11.101/05, com o objetivo permitir ao Grupo
Stemac a recomposição do fluxo de caixa necessário para a continuidade das suas atividades, retomar seu crescimento de forma sus-
tentada, preservar a manutenção de empregos diretos e indiretos, bem como, atender aos interesses dos credores. Em 27 de agosto
de 2024 a STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES solicitou a decretação por sentença do encerramento da Recuperação Judicial, em
19 de novembro obteve sentença favorável que determinou a saída do processo de Recuperação Judicial, conforme decisão judicial
proferida nesta data. A alteração da razão social da empresa foi registrada pela Secretaria da Receita Federal, estando o trânsito em
julgado ainda pendente. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 17 de março de 2025.

NOTA 02 - RESULTADO AUFERIDO PELAAÇÃO JUDICIAL DE EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS

A Stemac obteve êxito na ação judicial do processo nº 5003987-83.2019.4.04.7100/RS, que transitou em julgado em 15 de outu-
bro de 2020, reconhecendo em definitivo o direito creditório oriundo dos recolhimentos indevidos que se deram desde 09/02/2002
até a interrupção dos pagamentos, ocorrida após o deferimento de medida liminar postulada com este objetivo em 06/04/2018, de
exclusão do valor do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS.

Os Administradores da Companhia apresentam as Demonstrações Econômico-Financeiras da STEMAC S/A GRUPOS GERADO-
RES, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024.
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as normas internacionais de
contabilidade emitidas pelo IASB e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral da
Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados
pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. Porto Alegre (RS), 24 de Março de 2025. A DIRETORIA “As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras”.

NOTA 03 - BASES DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras do ano findo em 31 de dezembro de 2024 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com
as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendimento
integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados
pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade.

NOTA 04 - RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

4.1. CLASSIFICAÇÃO DE ITENS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou
com expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com
expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes. 4.2. ESTOQUES: Os estoques são demons-
trados ao custo médio de aquisição ou fabricação, líquidos dos impostos recuperados, e não superam os preços de mercado ou reposição.
4.3. IMOBILIZADO: As depreciações sobre o imobilizado foram calculadas pelo método linear, às taxas adequadas dos bens, conforme
a expectativa de vida útil. 4.4. INTANGÍVEL: O valor registrado neste grupo refere-se a softwares contabilizados pelo valor de custo.
4.5. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido
dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os
empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 4.6. RECEITAS DIFERIDAS: Refere-se ao faturamento
efetuado, conforme previsto nas ordens de venda, porém os bens não foram transferidos aos compradores, que serão reconhecidos no
resultado do exercício a medida em que os bens forem entregues, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato
com Cliente. 4.7. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: Em atendimento as práticas contábeis adotadas no Brasil a Administração da
companhia, mediante julgamento efetuado em conjunto com os assessores jurídicos, procedeu à mensuração e, conforme o caso, a res-
pectiva escrituração de Ativos e Passivos considerados contingentes que possam afetar significativamente as demonstrações contábeis.
Entretanto, a liquidação dos eventos provisionados poderá ocorrer por valor diferente do estimado, fato inerente a este tipo de registro.
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